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LANCAMENTO TRIBUTARIO. REVISAO. ERRO DE FATO. FATO
NAO CONHECIDO OU NAO PROVADO POR OCASIAO DO
LANCAMENTO ANTERIOR. IMPRECISOES NA APURACAO DA
BASE DE CALCULO.

E pacifico na doutrina e jurisprudéncia que o erro de fato é passivel de
revisdo, conforme as circunstancias taxativamente elencadas no art. 149 do
CTN. Aqueles erros que se referem a eventual erro, imprecisdao ou omissao
da autoridade lancadora encontram-se previstos nos incisos VIII e IX. As
imprecisdes quanto ao computo da base de calculo ou apuragdao dos impostos
incidentes representam fato ndo conhecido, para efeito da citada disposicao
legal. O que resta afastado das disposi¢des do inciso VIII, em verdade, ¢ a
revaloracdo juridica de fatos conhecidos a época do lancamento, na ocasido
relevados, o que representaria efetiva mudanga de critério juridico,
expressamente vedado conforme disposigdes do art. 146 do CTN.

DESCRICAO DA CONDUTA. IMPRESCINDIBILIDADE DE SUAS
CIRCUNSTANCIAS. FATO DETERMINADO. JUIZO DE
INFERENCIA.

A descricdo da conduta imputada deve conter as circunstancias que lhe dotem
contornos proprios aptos a serem aferidos no conjunto dos fatos que se
inserem, de forma que a argumentacdo sobre que assente sua conclusdo
probatoria possa resultar inteiramente razoavel em face de critérios 16gicos
do discernimento humano. Cabe ressaltar neste sentido, que os fatos por
provar devem ser determinados, sendo indispensavel que se apresentem com
caracteristicas proprias aptas a distingui-los de outros que se lhes
assemelham.

BENEFICIO FISCAL. IMUNIDADE. CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS E CONDICOES DE ENQUADRAMENTO NO
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 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. REVISÃO. ERRO DE FATO. FATO NÃO CONHECIDO OU NÃO PROVADO POR OCASIÃO DO LANÇAMENTO ANTERIOR. IMPRECISÕES NA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO.
 É pacífico na doutrina e jurisprudência que o erro de fato é passível de revisão, conforme as circunstâncias taxativamente elencadas no art. 149 do CTN. Aqueles erros que se referem a eventual erro, imprecisão ou omissão da autoridade lançadora encontram-se previstos nos incisos VIII e IX. As imprecisões quanto ao cômputo da base de cálculo ou apuração dos impostos incidentes representam fato não conhecido, para efeito da citada disposição legal. O que resta afastado das disposições do inciso VIII, em verdade, é a revaloração jurídica de fatos conhecidos à época do lançamento, na ocasião relevados, o que representaria efetiva mudança de critério jurídico, expressamente vedado conforme disposições do art. 146 do CTN.
 DESCRIÇÃO DA CONDUTA. IMPRESCINDIBILIDADE DE SUAS CIRCUNSTÂNCIAS. FATO DETERMINADO. JUÍZO DE INFERÊNCIA.
 A descrição da conduta imputada deve conter as circunstâncias que lhe dotem contornos próprios aptos a serem aferidos no conjunto dos fatos que se inserem, de forma que a argumentação sobre que assente sua conclusão probatória possa resultar inteiramente razoável em face de critérios lógicos do discernimento humano. Cabe ressaltar neste sentido, que os fatos por provar devem ser determinados, sendo indispensável que se apresentem com características próprias aptas a distingui-los de outros que se lhes assemelham.
 BENEFÍCIO FISCAL. IMUNIDADE. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENQUADRAMENTO NO REGIME. DESCARACTERIZAÇÃO DE BENEFÍCIO FISCAL ANTES DEFERIDO. ÔNUS DA PROVA. CONTRIBUINTE OU FISCO.
 Há que se distinguir a ação fiscal de deferimento do benefício fiscal daquela de revisão de benefício fiscal antes deferido. A primeira envolve mera satisfação, sob iniciativa do interessado, dos requisitos e condições relacionados ao gozo do benefício. A segunda, lançamento de ofício, formalizado em auto de infração, regido pelo processo administrativo de determinação dos créditos tributários da União previsto no Decreto 70.235/72, que estabelece que a exigência do crédito tributário deverá estar instruída com todos os elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito. Com isso, uma vez deferido, a presunção de seu correto enquadramento, originalmente conferido para efeito de gozo do benefício, milita em favor do contribuinte, cabendo ao Fisco produzir prova em contrário. O ônus da prova quanto ao gozo do benefício cabe ao contribuinte, já sua descaracterização, ao Fisco.
 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. LIMITES DA PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA DO FISCO.
 Não se pode tomar o lançamento como prova pré-constituída incorporada em ato que goze da presunção de legitimidade. Não se pode invocar a presunção de legitimidade inerente ao ato administrativo, de vez que ela não é suficiente para explicar os seus efeitos no âmbito do processo em questão, exatamente porque, nele, o juiz administrativo é posto na condição de formar seu próprio convencimento com a máxima liberdade e, portanto, a precipitada presunção não está com força para vincular a formação da decisão judicial, no caso de dúvida. De há muito, já se firmou o entendimento de que tal presunção de legitimidade não serve como meio de supressão de lacunas probatórias. E tal entendimento, antes de ser resultado de qualquer formulação doutrinária ou jurisprudencial, nasce diretamente da lei, posto que, como se depreende da parte final do caput do artigo 9.º do Decreto n.º 70.235/1972.
 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. NECESSÁRIA DEMONSTRAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIA.
 A ideia de ônus da prova não significa a de obrigação, no sentido da existência de dever jurídico de provar. Trata-se da necessidade ou risco da prova, sem a qual não é possível obter êxito na causa. É daí que o ônus da prova recai sobre a autoridade lançadora, imbuída de demonstrar, ante o princípio basilar do contraditório e amplo direito de defesa do autuado, a ocorrência do fato imponível objeto do lançamento, salvo na hipótese de conclusão presuntiva, na forma prevista no art. 334 do CPC.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DA DEMONSTRAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. INSUFICIÊNCIA NA DESCRIÇÃO DOS FATOS. PRETERIÇÃO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE.
 O Decreto 70.232/1972 dispõe que o auto de infração deve conter a descrição dos fatos e o enquadramento legal (art. 10, incisos III e IV), bem como ser instruído com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito (art. 9º, caput). O ônus da prova recai sobre a pessoa que alega o direito ou o fato que o modifica, extingue ou que lhe serve de impedimento. Cabe à autoridade fiscal apresentar as provas dos fatos constituintes do direito da Fazenda. A ausência da demonstração fático-probatória do fato imponível eiva o lançamento de vício insanável. É nulo o ato administrativo de lançamento, formalizado com inegável insuficiência na descrição dos fatos, não permitindo que o sujeito passivo pudesse exercitar, como lhe outorga o ordenamento jurídico, o amplo direito de defesa, notadamente por desconhecer, com a necessária nitidez, o conteúdo do ilícito que lhe está sendo imputado.
 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ERRO. ANULAÇÃO. NATUREZA DO DEFEITO. VÍCIO FORMAL OU MATERIAL. DISTINÇÃO.
 A ocorrência de defeito no instrumento do lançamento que configure erro de fato é convalidável e, por isso, anulável por vício formal. Se o erro residir na incorreção dos critérios e conceitos jurídicos que fundamentaram a prática do ato, o erro será de direito, insanável, caracterizando, pois, um vício material.
 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. NATUREZA DO DEFEITO. ERRO DE FATO E DE DIREITO. DISTINÇÃO.
 O �erro de fato� situa-se no conhecimento dos fatos, enquanto simples fatos, independentemente da relevância jurídica que possa ter. É o erro na constituição do fato. Por outro lado, o �erro de direito� seria um problema de subsunção equivocada operada pelo elaborador da norma individual e concreta que não tipifica ou valora juridicamente correta a situação descrita. Na prática, podemos exemplificar o �erro de fato� quando o Fisco considera no lançamento aspectos diferentes daqueles efetivamente acontecidos, e o �erro de direito�, quando configurado falso conhecimento, interpretação equivocada ou mesmo ignorância da norma jurídica.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício. Fez sustentação oral o patrono Dr. Hélio Márcio de Andrade Lopes, OAB/MG 98.881, escritório Cursage & Pires Avogados.
 (assinatura digital)
 WINDERLEY MORAIS PEREIRA � Presidente Substituto. 
 (assinatura digital)
 PEDRO RINALDI DE OLIVEIRA LIMA - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira (Presidente), Paulo Roberto Duarte Moreira, Marcelo Giovani Vieira, Tatiana Josefovicz Belisário, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade.
  Trata-se de Recurso de Ofício em face de decisão proferida pela DRJ/PE de fls. 17310 que decidiu pela procedência da impugnação de fls. 1681, 5870 e 11281, restando anulado por vício material o lançamento consubstanciado nos Autos de Infração de II, IPI, Pis e Cofins de fls. 4, 143, 282, 390, 1395 e 1534, na importação de papel imune.
Como de costume nesta Turma de julgamento, transcreve-se o relatório e ementa do Acórdão da Delegacia de Julgamento de primeira instância, exposto a seguir:
"Trata-se de auto de infração lavrado contra a contribuinte em epígrafe, por meio do qual formaliza-se a exigência de Imposto de Importação, Imposto sobre Produtos Industrializados, além das contribuições para o Financiamento da Financiamento da Seguridade Social e para o Programa de Integração Social, que incidiriam sobre a importação de papel desembaraçado no período de 2006 a 2008, sob a alegação de que estaria sujeito à imunidade constitucional. Sobre a diferença de impostos e contribuições lançados incidiriam, ainda, juros de mora e multa de ofício de 75%.

DA AUTUAÇÃO

Inicialmente, aponta a autoridade fiscal a base legal que determinaria a incidência dos impostos e contribuições elencados sobre operações de importação, destacando, por outro lado, o dispositivo constitucional1 que prevê a imunidade dos livros, jornais, periódicos e dos papéis destinados à sua impressão.
Acrescenta a autoridade fiscal que a Instrução Normativa n° 71/2001 estabeleceu a obrigação de registro para pessoas jurídicas importadoras de Papel Imune, estabelecendo os requisitos necessários e hipóteses de cancelamento.
Nesse trilhar, ressaltou a autoridade fiscal que o importador de papel imune estaria obrigado a apresentar a DIF - Papel Imune, ficando sujeito à aplicação da penalidade prevista no art. 57 da Medida Provisória 2.158-34/2001.
Por fim, destaca a autoridade fiscal que o art. 147 do Regulamento Aduaneiro de 2002 (aprovado pelo Decreto n° 4.543/2002), delimita o alcance da imunidade constitucional, esclarecendo sobre a natureza dos periódicos que fariam jus ao benefício, excluindo expressamente aqueles destinados exclusivamente à venda e propaganda, exceto no caso de encarte ou suplemento efetivamente vinculados a livros, jornais e periódicos.
Nesse ponto, a autoridade fiscal passa a descrever o desenrolar da fiscalização.
Inicialmente, observa que embora a empresa tenha num primeiro momento respondido à todas as solicitações de apresentação de documentos e esclarecimentos, as informações prestadas seriam insuficientes para verificação da destinação do papel imune importado.
Relata a autoridade fiscal que, no que tange ao cumprimento das obrigações acessórias relacionadas ao papel imune, foi possível verificar que a contribuinte possui o registro especial para importação, conforme estabelecido na IN SRF n°71/2001.
Quanto à obrigação de apresentação da Declaração Especial de Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF - Papel Imune), estabelecida na mesma Instrução Normativa, registra a autoridade fiscal que, embora a empresa tenha prestado tais declarações, a omissão de determinadas informações inviabilizaria o adequado controle da destinação do produto.
A título exemplificativo, destaca a autoridade fiscal que, na DIF relativa ao 1° semestre de 2006, embora sejam corretamente informados os dados das notas fiscais de entrada, é omitida a informação das notas fiscais de saída.
Observa a autoridade fiscal que a análise do documento permitiria distinguir produtos importados de produtos adquiridos no mercado interno, posto que a contribuinte informa o número da declaração de importação na nota fiscal de entrada.
Entretanto, destaca a autuante que, embora exista um campo específico para preencher o número da declaração de importação na nota fiscal de saída, a contribuinte não presta tal informação. Observa que sem tal informação, tem-se a falsa impressão de que todo o papel imune importado não fora utilizado, e que as notas de saída referir-se-iam a produtos fabricados apenas com matéria-prima adquirida no mercado interno. Esclarece, outrossim, que essa falsa impressão é corrigida quando se analisam os estoques de papel, onde se destaca, de forma global, a quantidade de papel imune utilizada no período.
Assim, registra a autoridade fiscal que, sem a vinculação entre o número da declaração de importação e a nota fiscal de saída, não é possível identificar qual a destinação do papel imune. No particular, relembra a autoridade lançadora que a imunidade do papel está condicionada à sua finalidade e que, ante à tal omissão de informação, não seria possível verificar em que tipo de produto o papel fora empregado, se jornais, flyers, revistas, cartazes etc.
Acrescenta a autoridade fiscal que além da dificuldade de vinculação entre as declarações de importação e as notas fiscais de saída, haveria outro fator complicador que seria a diferença entre a unidade de medida de registro da entrada (quilograma) e a unidade de medida de registro das vendas (unidades de jornal, revista, flyers etc.). Nesse sentido, seria necessário verificar-se a relação insumo-produto para cada item fabricado, isto é, o quantitativo em quilos de papel empregado em cada item.
Informa a autoridade lançadora que, dando prosseguimento à fiscalização, passou-se a verificar as notas fiscais de saída, no intuito de se conhecer os produtos finais fabricados pela empresa e seus clientes. Tal análise permitiu verificar os tipos de publicação produzidos pela empresa, com emprego de papel imune ou não, a saber: revista, encarte de jornal, jornal, cartilha, livro, encarte de revista, manual, guia, almanaque, classificados, publicidade, cartaz, aparas de papel, display, impressos, calendário, bula, pasta, flyer, caixas de embalagem, cupom, folheto e papel beneficiado.
Observa a autoridade fiscal que a gama de produtos fabricados inclui itens que não fariam jus à imunidade, fato que por si só não indicaria a prática de qualquer irregularidade, posto que a empresa também adquiria papel sem imunidade. Tal fato, todavia, tornaria ainda mais imprescindível a existência de controle que permita identificar com precisão as publicações impressas em papel imune importado, em papel imune nacional e em papel sem imunidade, a fim de se verificar a correta utilização da imunidade tributária.
Nesse trilhar, procedeu a autoridade lançadora à análise de algumas notas fiscais de saída, observando que o único elemento a sugerir que o produto teria sido fabricado com papel imune (sem mencionar se de origem importada ou nacional) seria a menção, no campo "Dados Adicionais", ao art. 150, IV, d, da Constituição Federal.
Nesse ponto, destaca a autoridade fiscal que em determinadas notas fiscais, resta caracterizado que a contribuinte informara o não recolhimento dos tributos por aplicação da imunidade constitucional, sendo que o produto efetivamente produzido não deveria ser alcançado por aquele instituto. A título exemplificativo, foram apontadas duas notas fiscais referentes a publicidade, uma para a Comercial de Veículos Delta LTDA e outra para a Prefeitura Municipal de Guarará. Além dessas, foi destacada uma nota referente à impressão de revistas para a Sendas Distribuidora SA, sendo apontado que tais revistas referir-se-iam a lista de preços/ofertas.
Observa ainda que mesmo nas operações em que o interessado não se valera da imunidade sobre o papel, fora informado nas notas de saída o não recolhimento do IPI, por aplicação de redução da alíquota a zero, nos termos do Decreto 4070/01, o qual teria sido revogado pelo Decreto 4.544/2002 (Regulamento do IPI).
Registra ainda a autuante que, segundo esclarecimentos prestados pela empresa, poderiam ser considerados imunes todos os trabalhos relacionados a notas fiscais que não houvessem sido tributadas pelo ICMS e ISS. Nesse ponto, destaca a autoridade fiscal que itens descritos como "publicidade", "mapa de Fortaleza", "Guia Oi Bazar", "aparas de papel sucatas", "flyer Compre Bem Drogaria verão 2", "Bula Koleston", "Calendário CREA RJ", entre outros, segundo tal informação, teriam sido confeccionados com papel imune.
Assim sendo, concluiu a autoridade fiscal que, seja por inexistência ou por incongruência, as informações prestadas nas notas fiscais de saída seriam insuficientes para qualificar o papel imune e identificar em quais produtos ele teria sido utilizado.
Nesse trilhar, o próximo passo da auditoria seria buscar as informações necessárias nos mecanismos de controle da produção e estoque empregados pela fiscalizada.
Inicialmente, observa a autoridade fiscal não ser possível identificar uma relação "insumo-produto" para os diversos itens produzidos. Na descrição apresentada na DIF constaria o tipo de papel e a quantidade de folhas da publicação, sem informação de sobras e inutilização.
No que toca ao Registro de Controle da Produção e do Estoque apresentado pela contribuinte, observa a autoridade fiscal que tal registro seria preenchido mensalmente, por tipo de papel, informando o estoque existente (inicial e final), e todas as entradas e saídas no período, conforme exemplo abaixo transcrito.

Destaca a autoridade fiscal que embora as entradas correspondam exatamente às declarações de importação registradas no período, não há controle sobre o papel após o seu envio à produção. Ou seja, sabe-se quanto do papel importado foi enviado para produção num determinado período, mas não se sabe qual teria sido a destinação deste papel, uma vez que não há ordem de serviço ou número de pedido que vincule a nota fiscal de entrada e a nota fiscal de saída, informando a quantidade utilizada.
Tal fato teria motivado a elaboração de nova intimação, desta feita requerendo que fossem apresentadas informações que permitissem vincular entrada e saída, detalhamento acerca dos controles eletrônicos utilizados sobre o papel imune nacional e, ainda, que fosse preenchida planilha discriminando o consumo de determinado tipo de papel, em determinado período. A autoridade lançadora teria feito ainda constar da referida intimação que a impossibilidade de atender a quaisquer das solicitações deveria ser justificada por escrito.
Em resposta, a empresa destacara que atendera a todas as intimações anteriores, fato corroborado pela autoridade lançadora, justificando o não atendimento a essa última nos seguintes termos:

Nesse ponto, observa a autoridade fiscal que caberia à autuada, como beneficiária de imunidade sobre o papel, o ônus de comprovar que preenchera os requisitos a ela inerentes.
Acrescenta que restara caracterizado, em seu entendimento, que a Esdeva deixava de executar, de forma contumaz, os devidos controles exigidos sobre operações com papel imune importado. No entendimento da fiscalização, o prazo de um ano requerido pela contribuinte para levantar as informações solicitadas corresponderia ao prazo necessário à construção do mecanismo de controle até então inexistente.
Por outro lado, reconhece a fiscalização que, com base na documentação apresentada seria possível verificar que a contribuinte, em diversas ocasiões, utilizara o papel imune na finalidade prevista, não sendo todavia possível identificar o quantum de papel (cujo entrada em estoque era registrada em quilogramas) teria sido empregado em cada produto.
Desse modo, concluiu a autoridade fiscal pelo não cabimento da imunidade na totalidade das importações realizadas no período, ante à impossibilidade de se auditar a destinação do papel imune importado, uma vez que a empresa não manteria controles adequados à comprovação do cumprimento das condições previstas.
Por conseguinte, procedeu a fiscalização ao lançamento dos impostos e contribuições incidentes sobre a totalidade de importações de papel imune realizadas no período, ao qual foram acrescidos juros de mora e multa de ofício de 75%.

DA IMPUGNAÇÃO

Devidamente cientificada, comparece a autuada ao processo para impugnar o lançamento, apresentando as razões de defesa a seguir apresentadas em apertada síntese.
1) Inicialmente, alega vício de motivação, posto que a autuação fora motivada pelo descumprimento de suposta obrigação de incluir em todas as notas fiscais de saída o número das declarações de importação relativas ao papel imune aplicado na confecção dos produtos, bem como de suposta obrigação de manter controles segregados entre o uso de papel imune importado e papel imune nacional. Tais exigências não estariam previstas em Lei.
Alega que seria impossível e desnecessário manter controles sobre o papel imune segregados conforme a origem (adquiridos no mercado interno ou importado).
Nesse trilhar, argumenta que, analisado globalmente o papel imune de qualquer origem, restaria caracterizada sua correta utilização.
2) Sustenta que o auto teria baseado-se em presunção absurda pois, embora a fiscalização tenha registrado haver restado caracterizado a correta destinação dos bens em diversas operações, concluíra pela descaracterização da imunidade para 100% das importações.
3) Pugna pela nulidade do lançamento, por cerceamento de defesa, uma vez que o auto de infração lavrado deixara de descrever, com exatidão os dispositivos legais infringidos. Discorre detalhadamente a respeito de cada um dos dispositivos legais evocados pela fiscalização e conclui que nenhum deles traria a descrição de conduta passível de autuação.
4) Ainda no que diz respeito à ausência de fundamentação, destaca que a autoridade fiscal deixara de mencionar o dispositivo legal que viabilizaria a realização da revisão do lançamento. Sustenta que o art. 149 do CTN enumeraria taxativamente as hipóteses em que caberia revisão do lançamento, cabendo à autoridade fiscal demonstrar que o caso em tela se enquadraria em alguma delas.
5) O cerceamento do direito de defesa decorreria também do fato de que não fora franqueado acesso ao Dossiê Sapel n° 52, que teria apontado os indícios de irregularidades motivadores do procedimento fiscal.
6) Acrescenta que a impugnante deixara de receber os anexos mencionados no auto de infração. Assim, a contribuinte deixara de tomar conhecimento das notas fiscais em que se baseara a autuação. Enumera os diversos anexos descritos nos autos, alegando que a falta de acesso a tais documentos impedia a autuada de tecer comentários sobre a análise procedida. Igualmente não seria possível verificar se o cálculos relativos ao PIS e à Cofins estariam corretos.
7) No mérito, sustenta que o cruzamentos dos dados da DIF com as notas fiscais de entrada e saída permitiria acompanhar com clareza a origem e aplicação do papel imune e do papel adquirido no mercado interno. Não haveria base para exigência da informação relativa ao número da declaração de importação na nota fiscal de saída, nem poderia a ausência desse número impedir o rastreamento da destinação do papel imune.
Sustenta novamente que não haveria amparo legal para tal exigência.
8) Sustenta, por outro lado, que a fiscalização simplesmente deixara de observar que a informação relativa ao peso dos produtos constava da DIF, de forma clara, inexistindo as dificuldades alegadas pela fiscalização em razão de divergências entre unidades de medidas empregas nos registros de entradas e saídas.
9)No tocante às notas fiscais apontadas pela fiscalização em que supostamente se teria deixado de destacar o ICMS e ISS incidentes sobre produtos que não fariam jus à imunidade, aponta que, na maior parte dos casos, tratar-se-iam de operações de simples remessa, não tendo ocorrido, em tais casos, fato gerador de tributos.
10) Da mesma forma, sustenta que grande parte das notas em que a fiscalização apontara que deixara de ser informada a quantidade do produto consumido tratarse- iam de operações intangíveis, como venda de anúncios.
11) Da mesma forma, as notas fiscais que deixaram de discriminar o preço dos produtos seriam referentes à prestação de serviço de anúncio publicitário em jornal. Não haveria demanda, nesse caso por papel, posto que o jornal em si seria objeto de outra transação.
12) Aponta falha nas conclusões adotadas pela fiscalização ao exemplificar produtos que supostamente não fariam jus à imunidade, posto que não constituiriam publicação de conteúdo informativo. Menciona especificamente o periódico da Sendas Distribuidora SA, que não constituiria mera lista de preços, como aventado pela fiscalização, mas teria conteúdo editorial produzido pela Editora Globo. No mesmo trilhar, aponta o "Manual de Pessoa Física", que supostamente estaria sujeito a entendimento exarado no bojo do Pregão SRF/Copol/11/2003, referente ao fornecimento de manuais do ITR/2003.
13) Refuta a alegação de que os controles exercidos sobre o papel imune seriam insuficientes, ou necessitassem aprimoramentos, sustentando ser possível, embora trabalhoso, promover todo o rastreamento necessário. Refuta igualmente a necessidade de se subdividir os controles adotados sobre o papel imune conforme a origem do produto.
14) Para comprovar tais alegações apresenta planilha (anexa como Doc. n° 04), onde demonstra, com base nos documentos disponibilizados à fiscalização, todo o percurso pelo qual teria passado o papel imune correspondente ao primeiro trimestre de 2006.
Justifica tal delimitação em razão de haver sido esse o período em que se concentrava a análise por amostragem procedida pela fiscalização e, por outro lado, em razão do volume de trabalho necessário à compilação de tais informações.
15) Justifica a inviabilidade da inclusão do número da DI na nota fiscal de saída argumentando que uma mesma NF diz respeito a vários produtos, que por sua vez utilizam mais de um insumo, com origem em diversas importações. Não seria viável a inclusão de todas as informações necessárias, além do peso correspondente a cada insumo no campo "informações complementares" que seria usualmente destinado a esclarecimentos, à Fazenda Estadual, sobre CFOP ou regime de tributação.
16) Aponta ainda que haveria certa inexatidão nos números relativos ao consumo de papel, imune ou não, em decorrência de perdas no emprego da matéria-prima, fato que explica que o resultado da subtração do total de saídas do total de entradas jamais será zero, sendo usual um volume de perdas da ordem de 25 a 30%. Discorre sobre a origem de tais perdas. Reconhece que nem todas as perdas revertem-se em prejuízos, pois há comercialização dos chamados cortes trilaterais, o que se fez constar da referida planilha.
17. Destaca que tal planilha evidenciaria, de plano, o descabimento de se desconsiderar 100% das operações com papel imune importado, posto que tal conclusão seria derivada de ausência de aprofundamento da investigação.
18. Noutro giro, defende que a adoção de tal presunção pela fiscalização seria abusiva e ilegal. Cita extensa doutrina.
19. Nessa linha, combate ainda a adoção de exclusivamente análise documental por amostragem para sustentação do lançamento. Argumenta que o uso indevido e arbitrário de tal critério levou a conclusões irreais.
20.Invoca o princípio da verdade material, que deve prevalecer no âmbito do processo administrativo fiscal, para solicitar que seja aprofundada a análise da documentação fiscal da empresa, de modo a se afastar a conclusão de que 100% do papel imune importado não faria jus ao benefício.
21. Requer a realização de perícia técnica contábil. Formula quesitos e indica perito.
22. Por fim, requer a juntada posterior de provas e das planilhas relativas aos trimestres subsequentes fiscalizados, bem como laudo que ateste o percentual correspondentes a perdas do processo produtivo; o deferimento da perícia e da formulação quesitos suplementares após o trabalho pericial; e que seja julgado improcedente o auto de infração.

DA REVISÃO DE OFÍCIO

Cumpre registrar que, em 27 de dezembro de 2010, por meio de despacho anexo às fls 1.392 e seguintes, noticia a autoridade lançadora que fora constatado erro material, nos autos de infração relativos ao II e IPI, lavrados em 24 e 25 de novembro de 2010, cuja ciência pelo contribuinte ocorrera em 1° de dezembro de 2010.
Teria sido observada, em 14 de dezembro de 2010, divergência entre os valores constantes do corpo do auto de infração e aqueles que figurariam nos respectivos demonstrativos de cálculos de impostos.
Assim, noticia ainda a autoridade lançadora que ditos autos de infração haveriam de ser considerados insubsistentes, devendo o lançamento ser revisto de ofício, nos termos do art. 149, XIII, do CTN. Em consequência, foram lavrados dois novos autos de infração, nos quais seriam sanadas as divergências de valores, em 27 de dezembro de 2010.
Relembre-se que em 28 de dezembro daquele ano a contribuinte apresentara impugnação quanto aos quatro autos de infração originalmente lavrados (relativos ao II, IPI, PIS e Cofins).
Em 29 de dezembro, fora a contribuinte cientificada dos autos de infração substitutos, comparecendo ao processo em 10 de janeiro de 2011, para apresentar nova impugnação, na qual, além de ratificar os argumentos manejados por meio da primeira petição apresentada pela defesa, insurge-se contra a revisão de ofício procedida no lançamento.
No seu entender, não caberia tratar como "fato novo", nos termos do art. 149, VIII, do CTN, mero erro cometido pela fiscalização. Por "fato novo" haveriam de ser entendidos fatos jurígenos praticados pelo contribuinte e que fossem passíveis de tributação.
Acrescenta, outrossim, que o reconhecimento do erro pela autoridade fiscal invalidaria a autuação.
Requer, por fim, que sejam considerados nulos os autos de infração revisionais e julgado improcedente o crédito tributário lançado.
Observe-se ainda que, em 22 de fevereiro de 2011, em petição anexa às fls. 11.294 e seguintes, a interessada apresenta laudo pericial com vistas a comprovar o percentual de perdas de insumos incorrido na produção.
DAS DILIGÊNCIAS PROCEDIDAS
Em 28 de março de 2012, por meio do despacho de fls. 11.325 e 11.326, essa julgadora propôs o retorno dos autos à Unidade de Origem, para realização de diligência, visando à complementação da instrução processual, sob a justificativa a seguir transcrita:
Por outro lado, de acordo com o despacho à fl. 5868 (processo eletrônico),a autoridade preparadora noticia que, em face da dificuldade de realizar a digitalização de determinados elementos apresentados juntamente com a impugnação, promovera a criação de dossiê em papel que, dentre outros, contemplaria a referida planilha. Consignou, ainda que esse dossiê em papel permaneceria arquivado naquela unidade administrativa.
Decorre do exposto que um elemento essencial à solução do litígio não se encontra disponível para análise, fazendo-se necessária a sua juntada ao processo. Por outro lado, considerando que dita planilha contrariaria frontalmente premissas adotadas pela fiscalização, entendo que, preliminarmente, tal demonstrativo deva ser analisado pela autoridade lançadora.
Além da anexação da planilha, foram solicitados os seguintes esclarecimentos:
1) A planilha apresentada abrange, de fato, todas as operações realizadas no período indicado pelo contribuinte?
2) Dita planilha permite rastrear, de forma inequívoca, a destinação do papel importado com imunidade? Detalhar.
3) Todos os elementos mencionados na referida planilha encontram-se efetivamente respaldados nos documentos apresentados e na escrituração do contribuinte? Justificar.
4) À vista das respostas apresentadas nos quesitos 1 e 2, pronunciar-se a respeito dos demais períodos fiscalizados.
Em atendimento àquela solicitação, a autoridade fiscal anexou a planilha apresentada pela defesa às fls. 11.325 a 11.348 e apresentou relatório de diligência fiscal de fls. 11.351 a 11.353, onde em resumo registra que:
1) As planilhas apresentadas pela contribuinte não seriam suficientemente esclarecedoras pois a coluna relativa ao "peso" estaria praticamente em branco para NF de papel imune nacional e importado.
2) As planilhas não permitiriam o rastreio inequívoco da destinação do papel importado com imunidade. Além da lacuna relativa ao peso, que não permitiria quantificar o total de papel utilizado em cada nota fiscal de saída, as planilhas também não permitiam conhecer o tipo de papel empregado em cada nota. O dado apresentado seria agrupado, tratando conjuntamente o papel imune nacional e o importado. Haveria ainda divergência pois muitos produtos descritos como "publicidade" teriam recebido tratamento de imunidade.
3) Era possível verificar que as informações da planilha encontravam-se respaldadas pelos documentos manejados pela fiscalização. A autoridade lançadora ressalvou que parte das informações (como entradas de papel tributado ou papel imune nacional) não faziam parte do escopo da fiscalização, não sendo possível atestar tais informações.
4) Uma vez que a planilha contemplava apenas o primeiro trimestre de 2006, não seriam analisados os demais períodos.
Por sua vez, cientificada do resultado da diligência em 1° de março de 2013, comparece a autuada ao processo em 1° de abril do mesmo ano, para novamente contestar as conclusões apresentadas pela autoridade fiscal. No que se refere à ausência da informação relativa ao peso para diversas notas fiscais de saída que refletiriam operações sem incidência de impostos a impugnante reitera argumentos manejados na impugnação. Segundo alega, tais situações referir-se-iam a:
1) Notas fiscais de serviços de publicidade e propaganda, como venda de anúncio em jornais, o que não se confunde com a impressão e venda do jornal em si;
2) Venda de assinaturas, uma vez que o produto envolvido não é físico;
3) Venda de exemplares avulsos, que a despeito de incluírem produto físico, consumiria quantidade irrisória de insumos.
4) Operações que envolvem beneficiamento de papel fornecido pelo cliente, caso da revista Canal Extra. Tais operações envolveriam a emissão de três notas fiscais:
a de entrada do papel imune fornecido pelo cliente, a de retorno simbólico desse papel imune ao cliente e a de saída do produto acabado (revista). O registro da informação do peso na nota de saída levaria ao cômputo em duplicidade do consumo de papel imune pela empresa.
Esclarece a autuada que, embora as operações de serviços não estivessem no escopo da autuação, mantivera-as na planilha de modo a registrar todo o volume de transações do período.
Aponta ainda a ocorrência de erro material no preenchimento da DIF de 2006, quando o código NCM do papel fora indevidamente digitado no campo peso.
Por fim, registra que a planilha fora estendida de modo a contemplar todo o período fiscalizado.
Após análise dos resultados da diligência, a 6a. Turma da DRJ/Recife decidiu, por meio da Resolução 11.001.874, de 30 de julho de 2013, converter o julgamento em diligência, por entender indispensável à solução da lide o esclarecimento dos seguintes pontos:
I. No que concerne às notas fiscais das quais não consta a informação peso:
a) É possível verificar-se,com base no código da operação, tratar-se de prestação de serviços, como alega a impugnante, para os casos de venda de publicidade/propaganda e venda de assinaturas? Caso negativo, pede-se que autoridade fiscal posicione-se sobre as justificativas apresentadas pela impugnante (às fls. 11.356 e seguintes).
b) No caso de operações com papel de terceiros, qual o posicionamento da autoridade fiscal face às justificativas apresentadas?
c) No caso da venda de exemplares avulsos, confirmam-se os percentuais apontados pela impugnante?
II. No que concerne às notas fiscais que, segundo a fiscalização, sugeririam destinação do papel imune em aparente infração às disposições constitucionais, pede-se que a autoridade fiscal relacione todas as operações supostamente divergentes e, à vista de esclarecimentos a serem prestados pela impugnante, apresente as devidas justificativas para o afastamento da imunidade.
III. No que concerne à nova planilha de conciliação apresentada pela impugnante:
a) Verifica-se, considerando os esclarecimento já prestados em relação à versão anterior, a presença de todos os elementos necessários ao rastreamento da destinação do papel imune utilizado pela empresa?
b) No caso de ainda se constatarem eventuais lacunas ou divergências, solicitasse detalhadas justificativas, após esgotadas todas as possibilidades de esclarecimentos pela impugnante.
IV. Considerando-se as planilhas de conciliação apresentadas pela impugnante, bem como as respostas aos quesitos relacionados aos itens I, II e III acima, pedese:
a) Que sejam apontadas todas as operações onde se entende ter havido desvio de finalidade no emprego do papel imune, independentemente da origem nacional ou estrangeira;
b) Que seja detalhado e quantificado o montante de papel imune, de origem importada, para o qual não foi comprovada a regular destinação no período fiscalizado, e procedidos os devidos ajustes no lançamento;
c) Alternativamente, na impossibilidade de se distinguir as operações que envolveram papel de origem importada, seja detalhado e quantificado o montante total de papel imune para o qual não foi comprovada a regular destinação no período fiscalizado, e procedidos os devidos ajustes no lançamento, independentemente da origem do papel.
Em resposta, a autoridade fiscal apresenta Relatório de Diligência Fiscal, datado de 16 de abril de 2015, anexo às fls. 17.158 a 17.196.
Em tal documento, a autoridade relata as sucessivas intimações realizadas com vistas a esclarecer supostas divergências ou incoerências percebidas nas planilhas apresentas pela contribuinte. Também descreve minuciosa análise empreendida no sentido de verificar se seria cabível a imunidade a cada um dos produtos comercializados pela autuada.
Novamente aponta a autoridade fiscal ausência da informação relativa ao peso em diversos itens da planilha, argumentando que não seria possível verificar se todas essas situações corresponderiam a venda de intangíveis, como sugere a impugnante, pois haveria indicação de CFOP indevido.
Por outro lado, elenca a autoridade fiscal as notas fiscais de saída que seriam referentes a produtos não alcançados pela imunidade constitucional. No que se refere à Revista Sendas, mencionada expressamente no auto de infração e na impugnação originalmente apresentada pela defesa, esclarece a autoridade lançadora que, tendo recebido cópia de um exemplar da revista, restara caracterizado tratar-se de publicação de preços e ofertas, não possuindo o alegado conteúdo editorial.
Esclarece ainda que, mesmo intimada, a autuada descrevera apenas parte dos demais produtos comercializados. Assim, restara descaracterizada a imunidade para os produtos que comprovadamente estariam fora do conceito de "livros, jornais e periódicos", bem assim para aqueles sobre os quais a autuada deixara de demonstrar sua natureza.
Por sua vez, reitera a autoridade fiscal que a planilha não permitiria rastrear o papel imune importado, uma vez que o controle realizado sobre o papel imune não distinguia o papel de origem importada daquele de origem nacional.
Finalmente, a autoridade fiscal logra calcular o montante global de papel imune, de origem importada e nacional, empregado em produtos não alcançados pela imunidade:

No entanto, no que se refere à solicitação formulada no item IV, "c", da Resolução 11.001.874 da 6° Turma da DRJ/Recife para que, "na impossibilidade de se distinguir as operações que envolveram papel de origem importada, seja detalhado e quantificado o montante total de papel imune para o qual não foi comprovada a regular destinação no período fiscalizado, e procedidos os devidos ajustes no lançamento, independentemente da origem do papel", a autoridade fiscal respondeu simplesmente que "uma vez glosada uma nota fiscal de saída é impossível rastrear a origem exata do papel: se importado ou nacional". Sendo assim, concluiu pela impossibilidade de se proceder aos ajustes solicitados.
Por fim, observe-se que, em 19 de outubro do ano corrente, foi distribuída a esta julgadora, pela Presidente da 6a. Turma da DRJ/Recife, petição encaminhada pelos Correios dirigida ao Titular desta Delegacia.
Tal documento, que não se encontrava-se anexado ao presente processo, destina-se a questionar os resultados da segunda diligência realizada, conforme a seguir resumido:
1) Inicialmente, a impugnante ratifica, resumidamente, argumentos manejados na impugnação ao lançamento. A seguir ataca o trecho do relatório fiscal em que a autoridade lançadora acusa a existência de inúmeros registros na planilha fornecida pela contribuinte sem a informação correspondente ao peso. Repisa as justificativas anteriormente apresentadas quanto a tratar-se de operações com bens intangíveis.
2) Defende-se igualmente de outras divergências suscitadas pela fiscalização, como erro na identificação do CFOP referente a operações sem consumo de papel.
Alega que a autoridade fiscal omitira em seu relatório que, após questionamento, a autuada revisara sua documentação e reconhecera que, em alguns casos, devido a identificação incorreta do código CFOP, houvera consumo indevido e papel imune, fato prontamente comunicado à autoridade fiscal.
Destaca, outrossim, que o volume representado por tais equívocos seria irrisório, correspondendo a 0,39% de todo o papel imune consumido no período.
3) Afirma não haver firmado contrato para prestação de serviços de impressão que acobertasse as operações de industrialização por encomenda, conforme prática usual do mercado gráfico.
4) No que tange às operações listadas como tendo feito uso indevido de papel imune, sustenta não concordar com as conclusões da autoridade fiscal. Particularmente no que se refere às revistas Sendas e Compre Bem, argumenta que a autoridade fiscal "julgara o livro pela capa". Folheando-se os exemplares apresentados à fiscalização seria possível perceber que tais revistas teriam sim conteúdo editorial, juntamente com a veiculação de anúncios e propaganda. Tratar-se-iam de publicação de conteúdo misto. Reitera que o conteúdo editorial de tais revistas caberia às editoras Globo e Abril.
5) Destaca que a diligência demonstrara a correta aplicação da maior parte do papel imune adquirido. Nesse ponto argumenta que, mesmo que se acolhesse a íntegra das glosas ora procedidas pela fiscalização, o montante de papel imune empregado em desacordo com o preceito constitucional (7.063.818,96 kg, segundo cálculo da autoridade fiscal) corresponderia a 7,5% do total de papel imune adquirido no período.
Argumenta que quanto a essa parcela sobre a qual recai a acusação de desvio de finalidade, poder-se-ia aprofundar a análise, mas não se poderia deixar de reconhecer a insubsistência do lançamento em relação ao restante.
Nesse ponto, chega a sugerir que caberia a autoridade fiscal adotar critério de rateio proporcional para deduzir a parcela que seria do papel empregado com desvio de finalidade oriunda de importações e de aquisições no mercado interno. Todavia, tal abordagem somente poderia ser levada a efeito por meio de outro lançamento.
É o que importa relatar.�

A Ementa do Acórdão de primeira instância administrativa fiscal proferido por essa DRJ/PE, foi assim publicada:
�LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. REVISÃO. ERRO DE FATO. FATO NÃO CONHECIDO OU NÃO PROVADO POR OCASIÃO DO LANÇAMENTO ANTERIOR. IMPRECISÕES NA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO.
É pacífico na doutrina e jurisprudência que o erro de fato é passível de revisão, conforme as circunstâncias taxativamente elencadas no art. 149 do CTN. Aqueles erros que se referem a eventual erro, imprecisão ou omissão da autoridade lançadora encontram-se previstos nos incisos VIII e IX. As imprecisões quanto ao cômputo da base de cálculo ou apuração dos impostos incidentes representam fato não conhecido, para efeito da citada disposição legal. O que resta afastado das disposições do inciso VIII, em verdade, é a revaloração jurídica de fatos conhecidos à época do lançamento, na ocasião relevados, o que representaria efetiva mudança de critério jurídico, expressamente vedado conforme disposições do art. 146 do CTN.
DESCRIÇÃO DA CONDUTA. IMPRESCINDIBILIDADE DE SUAS CIRCUNSTÂNCIAS. FATO DETERMINADO. JUÍZO DE INFERÊNCIA.
A descrição da conduta imputada deve conter as circunstâncias que lhe dotem contornos próprios aptos a serem aferidos no conjunto dos fatos que se inserem, de forma que a argumentação sobre que assente sua conclusão probatória possa resultar inteiramente razoável em face de critérios lógicos do discernimento humano. Cabe ressaltar neste sentido, que os fatos por provar devem ser determinados, sendo indispensável que se apresentem com características próprias aptas a distingui-los de outros que se lhes assemelham.
BENEFÍCIO FISCAL. IMUNIDADE. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENQUADRAMENTO NO REGIME. DESCARACTERIZAÇÃO DE BENEFÍCIO FISCAL ANTES DEFERIDO. ÔNUS DA PROVA. CONTRIBUINTE OU FISCO.
Há que se distinguir a ação fiscal de deferimento do benefício fiscal daquela de revisão de benefício fiscal antes deferido. A primeira envolve mera satisfação, sob iniciativa do interessado, dos requisitos e condições relacionados ao gozo do benefício. A segunda, lançamento de ofício, formalizado em auto de infração, regido pelo processo administrativo de determinação dos créditos tributários da União previsto no Decreto 70.235/72, que estabelece que a exigência do crédito tributário deverá estar instruída com todos os elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito. Com isso, uma vez deferido, a presunção de seu correto enquadramento, originalmente conferido para efeito de gozo do benefício, milita em favor do contribuinte, cabendo ao Fisco produzir prova em contrário. O ônus da prova quanto ao gozo do benefício cabe ao contribuinte, já sua descaracterização, ao Fisco.
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. LIMITES DA PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA DO FISCO.
Não se pode tomar o lançamento como prova pré-constituída incorporada em ato que goze da presunção de legitimidade. Não se pode invocar a presunção de legitimidade inerente ao ato administrativo, de vez que ela não é suficiente para explicar os seus efeitos no âmbito do processo em questão, exatamente porque, nele, o juiz administrativo é posto na condição de formar seu próprio convencimento com a máxima liberdade e, portanto, a precipitada presunção não está com força para vincular a formação da decisão judicial, no caso de dúvida. De há muito, já se firmou o entendimento de que tal presunção de legitimidade não serve como meio de supressão de lacunas probatórias. E tal entendimento, antes de ser resultado de qualquer formulação doutrinária ou jurisprudencial, nasce diretamente da lei, posto que, como se depreende da parte final do caput do artigo 9.º do Decreto n.º 70.235/1972.
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. NECESSÁRIA DEMONSTRAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIA.
A ideia de ônus da prova não significa a de obrigação, no sentido da existência de dever jurídico de provar. Trata-se da necessidade ou risco da prova, sem a qual não é possível obter êxito na causa. É daí que o ônus da prova recai sobre a autoridade lançadora, imbuída de demonstrar, ante o princípio basilar do contraditório e amplo direito de defesa do autuado, a ocorrência do fato imponível objeto do lançamento, salvo na hipótese de conclusão presuntiva, na forma prevista no art. 334 do CPC.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DA DEMONSTRAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. INSUFICIÊNCIA NA DESCRIÇÃO DOS FATOS. PRETERIÇÃO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE.
O Decreto 70.232/1972 dispõe que o auto de infração deve conter a descrição dos fatos e o enquadramento legal (art. 10, incisos III e IV), bem como ser instruído com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito (art. 9º, caput). O ônus da prova recai sobre a pessoa que alega o direito ou o fato que o modifica, extingue ou que lhe serve de impedimento. Cabe à autoridade fiscal apresentar as provas dos fatos constituintes do direito da Fazenda. A ausência da demonstração fático-probatória do fato imponível eiva o lançamento de vício insanável. É nulo o ato administrativo de lançamento, formalizado com inegável insuficiência na descrição dos fatos, não permitindo que o sujeito passivo pudesse exercitar, como lhe outorga o ordenamento jurídico, o amplo direito de defesa, notadamente por desconhecer, com a necessária nitidez, o conteúdo do ilícito que lhe está sendo imputado.
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ERRO. ANULAÇÃO. NATUREZA DO DEFEITO. VÍCIO FORMAL OU MATERIAL. DISTINÇÃO.
A ocorrência de defeito no instrumento do lançamento que configure erro de fato é convalidável e, por isso, anulável por vício formal. Se o erro residir na incorreção dos critérios e conceitos jurídicos que fundamentaram a prática do ato, o erro será de direito, insanável, caracterizando, pois, um vício material.
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. NATUREZA DO DEFEITO. ERRO DE FATO E DE DIREITO. DISTINÇÃO.
O �erro de fato� situa-se no conhecimento dos fatos, enquanto simples fatos, independentemente da relevância jurídica que possa ter. É o erro na constituição do fato. Por outro lado, o �erro de direito� seria um problema de subsunção equivocada operada pelo elaborador da norma individual e concreta que não tipifica ou valora juridicamente correta a situação descrita. Na prática, podemos exemplificar o �erro de fato� quando o Fisco considera no lançamento aspectos diferentes daqueles efetivamente acontecidos, e o �erro de direito�, quando configurado falso conhecimento, interpretação equivocada ou mesmo ignorância da norma jurídica.
Impugnação Procedente.
Crédito tributário Exonerado.�
Em conjunto com a decisão de primeira instância a DRJ/PE recorreu de oficio e após isto, os autos foram distribuídos e pautados para julgamento nos moldes do regimento interno deste Conselho.
Relatório proferido.
 Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
Conforme o Direito Tributário, a legislação, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresenta-se este voto.
Por conter matéria preventa desta 3.ª Seção de Julgamento e presentes os requisitos de admissibilidade, o Recurso de Ofício deve ser conhecido.
Apesar da regularidade nas operações de importação de papel imune do contribuinte a fiscalização apresentou o entendimento de que as empresas devem sempre indicar nas Notas Fiscais tanto a destinação do papel imune assim como a vinculação com a DI, uma vez que a destinação seria determinante para a manutenção da imunidade.
No cumprimento de seu dever, a fiscalização solicitou os documentos relacionados, principalmente o Livro Modelo 3, tendo em vista a sua necessidade de verificar se as destinações dos papéis imunes e se o contribuinte segregava as aquisições do mercado interno das importações.
Mas a questão jurídica que merece destaque é a seguinte, ou o fiscal deveria ter analisado e descaracterizado o controle apresentado, porque não merecia fé, ou tivesse analisado para que pudesse embasar o suposto desvio de finalidade do cumprimento das regras relativas ao papel imune. 
Para efeito fiscal o controle não foi analisado, para fazer contra-prova em favor do lançamento.
Nesta linha presunçosa de raciocínio, a fiscalização concluiu que 100% das operações de 2005 a 2008 deveriam perder direito à imunidade.
E ainda mais grave, na própria conclusão do Relatório Fiscal de fls. 506, reconhece que não houve qualquer desvio do benefício em muitas das operações, conforme Anexo II desse relatório.
Em análise da fundamentação legal do lançamento, também é possível verificar que a fiscalização não aponta nenhum dispositivo legal que permita desconsiderar a imunidade conquistada pelo contribuinte, porque são todas fundamentações genéricas e nenhuma caracteriza uma infração propriamente dita.
Em seguida nos autos, verifica-se que a Receita Federal cancelou os Autos de Infração de II e de IPI por terem sido lavrados com valores errados e lavrou dois novos Autos de Infração (fls. 1391 e seguintes), com valores maiores, juntados aos autos em fls. 1395 e 1534.
Diante deste quadro inicial, o contribuinte impugnou o lançamento conforme relatado e solicitou a nulidade do lançamento, o provimento da impugnação e a busca da verdade material por meio de diligencia, perícia e laudo (fls. 11313).
Em fls. 11325 a DRJ/PE converteu o julgamento em diligência para que fosse analisada uma planilha apresentada pelo contribuinte em impugnação. Em fls. 11351 a fiscalização juntou o relatório da diligencia que confirmou que a planilha serve como prova porque tem relação com as operações, que encontram respaldo nos documentos e livros do contribuinte, mas que não permitem constatar qual a destinação futura da aplicação dos papéis imunes.
Em fls. 11358 o contribuinte apresentou sua manifestação sobre o resultado da diligência e salientou que o resultado da diligência foi insuficiente, porque a fiscalização não analisou os dados da planilha.
Em fls. 14039 a DRJ/PE converteu novamente o julgamento em diligência e solicitou as seguintes análises:
�Ante o exposto, a 6a. Turma da DRJ/Recife converteu o presente julgamento em diligência, por entender indispensável à solução da lide o esclarecimento dos seguintes pontos:
I. No que concerne às notas fiscais das quais não consta a informação peso:
a) É possível verificarse, com base no código da operação, tratarse de prestação de serviços, como alega a impugnante, para os casos de venda de publicidade/propaganda e venda de assinaturas? Caso negativo, pedese que autoridade fiscal posicionese sobre as justificativas apresentadas pela impugnante (às fls. 11.356 e seguintes).
b) No caso de operações com papel de terceiros, qual o posicionamento da autoridade fiscal face às justificativas apresentadas?
c) No caso da venda de exemplares avulsos, confirmamse os percentuais apontados pela impugnante?
II. No que concerne às notas fiscais que, segundo a fiscalização, sugeririam destinação do papel imune em aparente infração às disposições constitucionais, pedese que a autoridade fiscal relacione todas as operações supostamente divergentes e, à vista de esclarecimentos a serem prestados pela impugnante, apresente as devidas justificativas para o afastamento da imunidade.
III. No que concerne à nova planilha de conciliação apresentada pela impugnante:
a) Verificase, considerando os esclarecimento já prestados em relação à versão anterior, a presença de todos os elementos necessários ao rastreamento da destinação do papel imune utilizado pela empresa?
b) No caso de ainda se constatarem eventuais lacunas ou divergências, solicitasse detalhadas justificativas, após esgotadas todas as possibilidades de esclarecimentos pela impugnante.
IV. Considerandose as planilhas de conciliação apresentadas pela impugnante, bem como as respostas aos quesitos relacionados aos itens I, II e III acima, pedese:
a) Que sejam apontadas todas as operações onde se entende ter havido desvio de finalidade no emprego do papel imune, independentemente da origem nacional ou estrangeira;
b) Que seja detalhado e quantificado o montante de papel imune, de origem importada, para o qual não foi comprovada a regular destinação no período fiscalizado, e procedidos os devidos ajustes no lançamento;
c) Alternativamente, na impossibilidade de se distinguir as operações que envolveram papel de origem importada, seja detalhado e quantificado o montante total de papel imune para o qual não foi comprovada a regular destinação no período fiscalizado, e procedidos os devidos ajustes no lançamento, independentemente da origem do papel.
Concluídas as providências acima, deve ser concedido prazo de 30 dias para manifestação pela impugnante, findo o qual devem os autos retornar a esta DRJ/Recife para continuidade do julgamento.
Sala das Sessões, em 30 de julho de 2013.
(assinado por certificação digital)
Antonella Saraiva Lanna � Relatora
Matrícula 65.607.�
Em seguida a fiscalização juntou novo relatório de fls. 17158, desta vez mais detalhado e o contribuinte novamente se manifestou em fls. 17202, alegando principalmente que as diligências fizeram o trabalho que a fiscalização deveria ter feito e não fez, como a constatação de que alguns papéis foram classificados de forma equivocada e por isso foram mal aplicados, sendo que estes casos representaram somente 0,4% de todo o lançamento.
Em nova peça, de fls. 17291 o contribuinte afirmou que a diligência acabou por confirmar que 96% do lançamento não procedem.
Finalmente na análise da lide administrativa, a DRJ/PE anulou o lançamento por vício material, uma vez que o contribuinte comprovou a regularidade nas operações (possui registro especial prévio, cumpriu requisitos e apresentou as DIFs), que a fiscalização não comprovou a descaracterização da imunidade, que o lançamento foi realizado por pura presunção e amostra, que o lançamento por si não serve como prova pré-constituída, que não houve descrição e tampouco individualização da infração, que não foi comprovado o desvio de finalidade e que na posse do Livro Modelo 3 (livro de registro de controle e produção e estoque) a fiscalização poderia ter cruzado as informações pretendidas (Notas Fiscais com entradas, saídas, origem e destinação), que a fiscalização inverteu o ônus da prova, que o lançamento foi revisado e inovado nas diligências e que somente com a publicação da IN RFB 976/09 é que surgiu a obrigatoriedade do registro cruzado das importações, mercado interno e estoque.
De fato, todas as conclusões do colegiado de primeira instância procedem. Como exemplo, transcreve-se trecho do relatório Fiscal, em fls. 537, que explicitou a inversão do ônus da prova por parte da fiscalização:

Assim, ficou claro que a fiscalização exigiu controle que não possui amparo legal, assim como criou contra-prova em face ao contribuinte.
Como pode ser verificado em muitos outros lançamentos, a fiscalização deveria ter diligenciado e procedido ao confronto das informações com os livros apresentados, notas fiscais, valores das entradas e saídas, consumo efetivo, contagem física, giro de estoque e capacidade industrial, de forma a remontar a fórmula da produção do contribuinte nas diversas etapas de industrialização dos semi elaborados e finais, avaliando o processo produtivo e destinações e somente a partir dessas análises concluir quantas mercadorias poderiam ter configurado o suposto desvio de finalidade.
A conclusão mais acertada é reconhecer a ausência de descrição, comprovação e motivação do lançamento, em respeito às garantias previstas no art. 93, inciso IX da Constituição Federal, bem como ao prescrito no art. 31 do Decreto n. 70.235/723 e art. 2.º da lei n. 9.784/99.
O Auditor Fiscal descreve �Importação não amparada por imunidade�, ou �Falta de Recolhimento�, mas as alegações do contribuinte vieram no sentido de demonstrar que não existem sequer fatos que possam subsumir às disposições legais que poderiam fundamentar a lavratura do Auto de Infração, assim como sequer existem disposições legais que poderiam �receber� os fatos.
Inclusive, sem prejuízo aos fundamento utilizados na decisão de primeira instância, é importante registrar que a exigência de liquidez e certeza dos créditos é conditio sine qua non para o lançamento. 
Não é controverso, mas é importante lembrar, em analogia ao presente caso, que autorizar a compensação com créditos pendentes de certeza e liquidez é algo impossível, porque a comprovação dos créditos pleiteados necessita de prova clara e inconteste. 
No caso em tela, o contribuinte alega que o fisco lançou os tributos sem apresentar provas válidas que comprovam as suas acusações. 
A autoridade fiscal tem o ônus da comprovação dos fatos quando da realização do lançamento tributário. A validade ou procedência do lançamento somente poderia ocorrer com a comprovação da existência do crédito. A simples alegação sem a apresentação de documentação comprobatória válida não é suficiente para lançar o tributo.
A alegação do contribuinte veio no sentido de ressaltar que a existência da lacuna na tessitura do libelo basilar, mais precisamente, da natureza da infração descrita no auto de infração restou comprometida, face a incerteza material e a insegurança jurídica relativa ao crédito tributário, pois imprecisa a exigência narrada pelo autor do feito com o tipo infrator, não reportando com fidelidade a materialidade do fato infringente detectado. Vigente no Decreto 70.235 (PAF) e no Código Tributário Nacional, o ônus da prova do estado é positivado da seguinte forma:

�PAF - Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
(...)
CTN - Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.�
Analisando a situação da necessidade da prova, pode ser lembrada a lição de Humberto Teodoro Júnior. �Não há um dever de provar, nem à parte contraria assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados dos quais depende a existência de um direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente.�
A quantificação e a certeza realizada pelo lançamento são pressupostos para a realização da sua finalidade principal e única que seria a determinação e exigibilidade do crédito. 
O lançamento tornaria a obrigação tributária certa e liquida, mas isto apenas por que tais atributos são indispensáveis para que o débito se torne exigível. 
Certeza, liquidez e exigibilidade representa a trilogia dos efeitos do lançamento. Importante recordar que para se tornar divida ativa, o crédito tributário tem que ser anteriormente líquido, conforme disposto no CTN:
�CAPÍTULO II
Dívida Ativa
Art. 201. Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo regular.
Parágrafo único. A fluência de juros de mora não exclui, para os efeitos deste artigo, a liquidez do crédito.
Art. 204. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída.
Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.�

A Lei 6.830/80 que dispõe sobre a cobrança judicial da dívida ativa da fazenda pública, prevê de forma expressa a importância e condição taxativa da liquidez do crédito tributário.
"Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.
 § 8º - Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos.
§ 3º - A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, será feita pelo órgão competente para apurar a liquidez e certeza do crédito e suspenderá a prescrição, para todos os efeitos de direito, por 180 dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo.�

CONCLUSÃO.

Diante do exposto, vota-se para NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DE OFÍCIO para que a decisão de primeira instância seja integralmente mantida, nos mesmos moldes e fundamentos, em razão do reconhecimento da nulidade do lançamento por vício material.
Voto proferido.
(assinatura digital)
Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima



 
 




REGIME. DESCARACTERIZACAO DE BENEFICIO FISCAL
ANTES DEFERIDO. ONUS DA PROVA. CONTRIBUINTE OU
FISCO.

Ha que se distinguir a acao fiscal de deferimento do beneficio fiscal daquela
de revisdo de beneficio fiscal antes deferido. A primeira envolve mera
satisfacdo, sob iniciativa do interessado, dos requisitos e condigdes
relacionados ao gozo do beneficio. A segunda, langamento de oficio,
formalizado em auto de infragdo, regido pelo processo administrativo de
determinagdo dos créditos tributdrios da Unido previsto no Decreto
70.235/72, que estabelece que a exigéncia do crédito tributario devera estar
instruida com todos os elementos de prova indispensaveis a comprovagdo do
ilicito. Com 1isso, uma vez deferido, a presungdo de seu correto
enquadramento, originalmente conferido para efeito de gozo do beneficio,
milita em favor do contribuinte, cabendo ao Fisco produzir prova em
contrario. O 6nus da prova quanto ao gozo do beneficio cabe ao contribuinte,
jé sua descaracterizagdo, ao Fisco.

LANCAMENTO TRIBUTARIO. LIMITES DA PRESUNCAO DE
LEGITIMIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. AUSENCIA DE
PROVA PRE-CONSTITUIDA. PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL. ONUS DA PROVA DO FISCO.

Nao se pode tomar o langamento como prova pré-constituida incorporada em
ato que goze da presuncao de legitimidade. Nao se pode invocar a presungao
de legitimidade inerente ao ato administrativo, de vez que ela ndo ¢ suficiente
para explicar os seus efeitos no ambito do processo em questdo, exatamente
porque, nele, o juiz administrativo € posto na condi¢ao de formar seu proprio
convencimento com a maxima liberdade e, portanto, a precipitada presungao
ndo estd com forca para vincular a formagdo da decisdo judicial, no caso de
davida. De ha muito, ja se firmou o entendimento de que tal presungdo de
legitimidade ndo serve como meio de supressdo de lacunas probatorias. E tal
entendimento, antes de ser resultado de qualquer formulacdo doutrinaria ou
jurisprudencial, nasce diretamente da lei, posto que, como se depreende da
parte final do caput do artigo 9.° do Decreto n.® 70.235/1972.

LANCAMENTO TRIBUTARIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL. ONUS DA PROVA. NECESSARIA DEMONSTRACAO
FATICO-PROBATORIA.

A ideia de O6nus da prova ndo significa a de obrigagdo, no sentido da
existéncia de dever juridico de provar. Trata-se da necessidade ou risco da
prova, sem a qual ndo é possivel obter éxito na causa. E dai que o onus da
prova recai sobre a autoridade lancadora, imbuida de demonstrar, ante o
principio basilar do contraditorio e amplo direito de defesa do autuado, a
ocorréncia do fato imponivel objeto do lancamento, salvo na hipotese de
conclusdo presuntiva, na forma prevista no art. 334 do CPC.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ONUS DA PROVA.
AUSENCIA DA DEMONSTRACAO FATICO-PROBATORIA.
INSUFICIENCIA NA DESCRICAO DOS FATOS. PRETERICAO
DIREITO DE DEFESA. NULIDADE.

O Decreto 70.232/1972 dispde que o auto de infracdo deve conter a descricao
dos fatos e o enquadramento legal (art. 10, incisos III e IV), bem como ser
instruido com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de
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prova indispensaveis a comprovacdo do ilicito (art. 9°, caput). O 6nus da
prova recai sobre a pessoa que alega o direito ou o fato que o modifica,
extingue ou que lhe serve de impedimento. Cabe a autoridade fiscal
apresentar as provas dos fatos constituintes do direito da Fazenda. A auséncia
da demonstragdo fatico-probatoéria do fato imponivel eiva o langamento de
vicio insanavel. E nulo o ato administrativo de lancamento, formalizado com
inegavel insuficiéncia na descri¢do dos fatos, ndo permitindo que o sujeito
passivo pudesse exercitar, como lhe outorga o ordenamento juridico, o amplo
direito de defesa, notadamente por desconhecer, com a necessaria nitidez, o
conteudo do ilicito que lhe estd sendo imputado.

LANCAMENTO TRIBUTARIO. ERRO. ANULACAO. NATUREZA
DO DEFEITO. VICIO FORMAL OU MATERIAL. DISTINCAO.

A ocorréncia de defeito no instrumento do langamento que configure erro de
fato ¢ convalidavel e, por isso, anulavel por vicio formal. Se o erro residir na
incorre¢do dos critérios e conceitos juridicos que fundamentaram a préatica do
ato, o erro serd de direito, insanavel, caracterizando, pois, um vicio material.

LANCAMENTO TRIBUTARIO. NATUREZA DO DEFEITO. ERRO
DE FATO E DE DIREITO. DISTINCAO.

O ‘erro de fato’ situa-se no conhecimento dos fatos, enquanto simples fatos,
independentemente da relevancia juridica que possa ter. E o erro na
constitui¢do do fato. Por outro lado, o ‘erro de direito’ seria um problema de
subsun¢do equivocada operada pelo elaborador da norma individual e
concreta que ndo tipifica ou valora juridicamente correta a situagdo descrita.
Na pratica, podemos exemplificar o ‘erro de fato’ quando o Fisco considera
no lancamento aspectos diferentes daqueles efetivamente acontecidos, € o
‘erro de direito’, quando configurado falso conhecimento, interpretagdo
equivocada ou mesmo ignorancia da norma juridica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso de oficio. Fez sustentagdo oral o patrono Dr. Hélio Marcio de Andrade
Lopes, OAB/MG 98.881, escritorio Cursage & Pires Avogados.

(assinatura digital)
WINDERLEY MORAIS PEREIRA — Presidente Substituto.
(assinatura digital)

PEDRO RINALDI DE OLIVEIRA LIMA - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Winderley Morais
Pereira (Presidente), Paulo Roberto Duarte Moreira, Marcelo Giovani Vieira, Tatiana
Josefovicz Belisario, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade.



Relatorio

Trata-se de Recurso de Oficio em face de decisdo proferida pela DRJ/PE de
fls. 17310 que decidiu pela procedéncia da impugnacao de fls. 1681, 5870 e 11281, restando
anulado por vicio material o langamento consubstanciado nos Autos de Infracao de II, IPI, Pis
e Cofins de fls. 4, 143, 282, 390, 1395 e 1534, na importacao de papel imune.

Como de costume nesta Turma de julgamento, transcreve-se o relatdrio e
ementa do Acédrdao da Delegacia de Julgamento de primeira instancia, exposto a seguir:

"Trata-se de auto de infracdo lavrado contra a contribuinte em
epigrafe, por meio do qual formaliza-se a exigéncia de Imposto
de Importagdo, Imposto sobre Produtos Industrializados, alem
das contribuig¢oes para o Financiamento da Financiamento da
Seguridade Social e para o Programa de Integra¢do Social, que
incidiriam sobre a importagdo de papel desembaragcado no
periodo de 2006 a 2008, sob a alegagdo de que estaria sujeito a
imunidade constitucional. Sobre a diferenca de impostos e
contribuicoes lancados incidiriam, ainda, juros de mora e multa
de oficio de 75%.

DA AUTUACAO

Inicialmente, aponta a autoridade fiscal a base legal que
determinaria a incidéncia dos impostos e contribuigdes
elencados sobre operagoes de importagdo, destacando, por outro
lado, o dispositivo constitucionall que prevé a imunidade dos
livros, jormais, periodicos e dos papéis destinados a sua
impressdo.

Acrescenta a autoridade fiscal que a Instru¢do Normativa n°
71/2001 estabeleceu a obrigagdo de registro para pessoas
juridicas importadoras de Papel Imune, estabelecendo os
requisitos necessarios e hipoteses de cancelamento.

Nesse trilhar, ressaltou a autoridade fiscal que o importador de
papel imune estaria obrigado a apresentar a DIF - Papel Imune,
ficando sujeito a aplicagdo da penalidade prevista no art. 57 da
Medida Provisoria 2.158-34/2001.

Por fim, destaca a autoridade fiscal que o art. 147 do
Regulamento Aduaneiro de 2002 (aprovado pelo Decreto n°
4.543/2002), delimita o alcance da imunidade constitucional,
esclarecendo sobre a natureza dos periodicos que fariam jus ao
beneficio, excluindo expressamente aqueles destinados
exclusivamente a venda e propaganda, exceto no caso de encarte
ou suplemento efetivamente vinculados a livros, jornais e
periodicos.

Nesse ponto, a autoridade fiscal passa a descrever o desenrolar
da fiscalizagdo.
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Inicialmente, observa que embora a empresa tenha num primeiro
momento respondido a todas as solicita¢oes de apresentagdo de
documentos e esclarecimentos, as informagoes prestadas seriam
insuficientes para verificagdo da destinagdo do papel imune
importado.

Relata a autoridade fiscal que, no que tange ao cumprimento das
obrigagoes acessorias relacionadas ao papel imune, foi possivel
verificar que a contribuinte possui o registro especial para
importagdo, conforme estabelecido na IN SRF n°71/2001.

Quanto a obrigac¢do de apresentag¢do da Declaragdo Especial de
Informacgoes Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF - Papel
Imune), estabelecida na mesma Instru¢do Normativa, registra a
autoridade fiscal que, embora a empresa tenha prestado tais
declaragoes, a omissdo de determinadas informagoes
inviabilizaria o adequado controle da destina¢do do produto.

A titulo exemplificativo, destaca a autoridade fiscal que, na DIF
relativa ao 1° semestre de 2006, embora sejam corretamente
informados os dados das notas fiscais de entrada, é omitida a
informagdo das notas fiscais de saida.

Observa a autoridade fiscal que a andlise do documento
permitiria  distinguir  produtos importados de produtos
adquiridos no mercado interno, posto que a contribuinte informa
o numero da declara¢do de importagdo na nota fiscal de
entrada.

Entretanto, destaca a autuante que, embora exista um campo
especifico para preencher o numero da declaragdo de
importagdo na nota fiscal de saida, a contribuinte ndo presta tal
informag¢do. Observa que sem tal informacgdo, tem-se a falsa
impressdo de que todo o papel imune importado ndo fora
utilizado, e que as notas de saida referir-se-iam a produtos
fabricados apenas com matéria-prima adquirida no mercado
interno. Esclarece, outrossim, que essa falsa impressdo é
corrigida quando se analisam os estoques de papel, onde se
destaca, de forma global, a quantidade de papel imune utilizada
no periodo.

Assim, registra a autoridade fiscal que, sem a vinculagdo entre o
numero da declara¢do de importagdo e a nota fiscal de saida,
ndo é possivel identificar qual a destinagcdo do papel imune. No
particular, relembra a autoridade langadora que a imunidade do
papel esta condicionada a sua finalidade e que, ante a tal
omissdo de informagdo, ndo seria possivel verificar em que tipo
de produto o papel fora empregado, se jornais, flyers, revistas,
cartazes etc.

Acrescenta a autoridade fiscal que aléem da dificuldade de
vinculagdo entre as declaragoes de importagdo e as notas fiscais
de saida, haveria outro fator complicador que seria a diferenca
entre a unidade de medida de registro da entrada (quilograma) e
a unidade de medida de registro das vendas (unidades de jornal,
revista, flyers etc.). Nesse sentido, seria necessario verificar-se a



relagdo insumo-produto para cada item fabricado, isto é, o
quantitativo em quilos de papel empregado em cada item.

Informa a autoridade lancadora que, dando prosseguimento a
fiscalizagdo, passou-se a verificar as notas fiscais de saida, no
intuito de se conhecer os produtos finais fabricados pela
empresa e seus clientes. Tal andlise permitiu verificar os tipos de
publicagdo produzidos pela empresa, com emprego de papel
imune ou ndo, a saber: revista, encarte de jornal, jornal,
cartilha, livro, encarte de revista, manual, guia, almanaque,
classificados, publicidade, cartaz, aparas de papel, display,
impressos, calenddrio, bula, pasta, flyer, caixas de embalagem,
cupom, folheto e papel beneficiado.

Observa a autoridade fiscal que a gama de produtos fabricados
inclui itens que ndo fariam jus a imunidade, fato que por si so
ndo indicaria a pratica de qualquer irregularidade, posto que a
empresa também adquiria papel sem imunidade. Tal fato,
todavia, tornaria ainda mais imprescindivel a existéncia de
controle que permita identificar com precisdo as publica¢oes
impressas em papel imune importado, em papel imune nacional e
em papel sem imunidade, a fim de se verificar a correta
utilizacdo da imunidade tributaria.

Nesse trilhar, procedeu a autoridade langcadora a andlise de
algumas notas fiscais de saida, observando que o unico elemento
a sugerir que o produto teria sido fabricado com papel imune
(sem mencionar se de origem importada ou nacional) seria a
meng¢do, no campo "Dados Adicionais", ao art. 150, 1V, d, da
Constituicdo Federal.

Nesse ponto, destaca a autoridade fiscal que em determinadas
notas fiscais, resta caracterizado que a contribuinte informara o
ndo recolhimento dos tributos por aplicacdo da imunidade
constitucional, sendo que o produto efetivamente produzido ndo
deveria ser alcangado por aquele instituto. A titulo
exemplificativo, foram apontadas duas notas fiscais referentes a
publicidade, uma para a Comercial de Veiculos Delta LTDA e
outra para a Prefeitura Municipal de Guararad. Além dessas, foi
destacada uma nota referente a impressdo de revistas para a
Sendas Distribuidora SA, sendo apontado que tais revistas
referir-se-iam a lista de pregos/ofertas.

Observa ainda que mesmo nas operagoes em que o interessado
ndo se valera da imunidade sobre o papel, fora informado nas
notas de saida o ndo recolhimento do IPI, por aplicagcdo de
reducdo da aliquota a zero, nos termos do Decreto 4070/01, o
qual teria sido revogado pelo Decreto 4.544/2002 (Regulamento
do IPI).

Registra ainda a autuante que, segundo esclarecimentos
prestados pela empresa, poderiam ser considerados imunes
todos os trabalhos relacionados a notas fiscais que ndo
houvessem sido tributadas pelo ICMS e ISS. Nesse ponto,
destaca a autoridade fiscal que itens descritos como
"publicidade"”, "mapa de Fortaleza", "Guia Oi Bazar", "aparas
de papel sucatas", "flyer Compre Bem Drogaria verdo 2", "Bula
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Koleston", "Calendario CREA RJ", entre outros, segundo tal
informagdo, teriam sido confeccionados com papel imune.

Assim sendo, concluiv a autoridade fiscal que, seja por
inexisténcia ou por incongruéncia, as informagoes prestadas nas
notas fiscais de saida seriam insuficientes para qualificar o
papel imune e identificar em quais produtos ele teria sido
utilizado.

Nesse trilhar, o proximo passo da auditoria seria buscar as
informagdes necessarias nos mecanismos de controle da
producdo e estoque empregados pela fiscalizada.

Inicialmente, observa a autoridade fiscal ndo ser possivel
identificar uma relacdo "insumo-produto” para os diversos itens
produzidos. Na descri¢do apresentada na DIF constaria o tipo
de papel e a quantidade de folhas da publicacdo, sem
informagdo de sobras e inutiliza¢do.

No que toca ao Registro de Controle da Produgdo e do Estoque
apresentado pela contribuinte, observa a autoridade fiscal que
tal registro seria preenchido mensalmente, por tipo de papel,
informando o estoque existente (inicial e final), e todas as
entradas e saidas no periodo, conforme exemplo abaixo
transcrito.

MES CU PERIODOIAND: 0272006

PRODUTO: 2744 - BOBINA COUCHE LWC 125CN S4GaM
CLASSIFICACAO FISCAL: 48102350

ESTOQUE INICIAL: 288314,000 kg

ESTOQUE FINAL: 299678000 kg

ENTRADAS/SAIDAS

NOTA DATA E/S QUANT kgl | VALOR (RS)

FISCAL |

275172 | 20/022006 E 738800 15.426.20

275769 200272006 E | 2000 | @iy

275770 20/02°200€¢ E 2401400 SOV41.77
S 4405200 8479413

Destaca a autoridade fiscal que embora as entradas
correspondam exatamente as declaragcoes de importacdo
registradas no periodo, ndo ha controle sobre o papel apos o seu
envio a produgdo. Ou seja, sabe-se quanto do papel importado
foi enviado para produgdo num determinado periodo, mas ndo se
sabe qual teria sido a destinagdo deste papel, uma vez que ndo
ha ordem de servico ou numero de pedido que vincule a nota
fiscal de entrada e a nota fiscal de saida, informando a
quantidade utilizada.

Tal fato teria motivado a elaboragdo de nova intimagdo, desta
feita requerendo que fossem apresentadas informagdes que
permitissem vincular entrada e saida, detalhamento acerca dos
controles eletrénicos utilizados sobre o papel imune nacional e,
ainda, que fosse preenchida planilha discriminando o consumo
de determinado tipo de papel, em determinado periodo. A
autoridade langadora teria feito ainda constar da referida
intimagdo que a impossibilidade de atender a quaisquer das
solicitagoes deveria ser justificada por escrito.



Em resposta, a empresa destacara que atendera a todas as
intimagoes anteriores, fato corroborado pela autoridade
langadora, justificando o ndo atendimento a essa ultima nos
seguintes termos.

Crfratanto, embors o Contnbuinle tesha lodo o inermsss am alander
as sodvitaples promowidas pala Fiscalizacdo, & preciso esclamocer que o
pranda waluma de aperatas reguiarps pralicadas por ala fama o afendiments,
raste casd em particular, exlremamene comnarn”

* O confrituinfe comoreende o propdsto desfs Hscalzecdo @ fam fodo o
inturesse em cofaborar com el dnlo que, em auiras ocasides, famecey
aocumenfapdo jusEmenie parw O comMpTTee oesse cesdwrane. Fondm, &
iegdval que, Neste aspecilicd case ara [ralads, o afandimanto 80 pue sely
Senin padicky demsndard, o Rinng, O BRES 08 JO0ES SSES pars &
reconsfrugis de fodp o hisldnoo gredendica par eshe 7, Audiora Fiscal ©

Nesse ponto, observa a autoridade fiscal que caberia a autuada,
como beneficiaria de imunidade sobre o papel, o onus de
comprovar que preenchera os requisitos a ela inerentes.

Acrescenta que restara caracterizado, em seu entendimento, que
a Esdeva deixava de executar, de forma contumaz, os devidos
controles exigidos sobre operagdes com papel imune importado.
No entendimento da fiscaliza¢do, o prazo de um ano requerido
pela contribuinte para levantar as informagoes solicitadas
corresponderia ao prazo necessdario a constru¢do do mecanismo
de controle até entdo inexistente.

Por outro lado, reconhece a fiscalizacdo que, com base na
documentag¢do apresentada seria possivel verificar que a
contribuinte, em diversas ocasides, utilizara o papel imune na
finalidade prevista, ndo sendo todavia possivel identificar o
quantum de papel (cujo entrada em estoque era registrada em
quilogramas) teria sido empregado em cada produto.

Desse modo, concluiu a autoridade fiscal pelo ndo cabimento da
imunidade na totalidade das importagoes realizadas no periodo,
ante a impossibilidade de se auditar a destinagdo do papel imune
importado, uma vez que a empresa ndo manteria controles
adequados a comprovagdo do cumprimento das condi¢oes
previstas.

Por conseguinte, procedeu a fiscaliza¢do ao langamento dos
impostos e contribui¢oes incidentes sobre a totalidade de
importagoes de papel imune realizadas no periodo, ao qual
foram acrescidos juros de mora e multa de oficio de 75%.

DA IMPUGNACAO

Devidamente cientificada, comparece a autuada ao processo
para impugnar o langcamento, apresentando as razoes de defesa
a seguir apresentadas em apertada sintese.

1) Inicialmente, alega vicio de motivagdo, posto que a autua¢do
fora motivada pelo descumprimento de suposta obrigacdo de
incluir em todas as notas fiscais de saida o numero das
declaragoes de importagdo relativas ao papel imune aplicado na
confec¢do dos produtos, bem como de suposta obriga¢do de
manter controles segregados entre o uso de papel imune
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importado e papel imune nacional. Tais exigéncias ndo estariam
previstas em Lei.

Alega que seria impossivel e desnecessario manter controles
sobre o papel imune segregados conforme a origem (adquiridos
no mercado interno ou importado).

Nesse trilhar, argumenta que, analisado globalmente o papel
imune de qualquer origem, restaria caracterizada sua correta
utilizacado.

2) Sustenta que o auto teria baseado-se em presun¢do absurda
pois, embora a fiscaliza¢do tenha registrado haver restado
caracterizado a correta destinacdo dos bens em diversas
operagoes, concluira pela descaracterizagdo da imunidade para
100% das importagoes.

3) Pugna pela nulidade do langamento, por cerceamento de
defesa, uma vez que o auto de infragdo lavrado deixara de
descrever, com exatiddo os dispositivos legais infringidos.
Discorre detalhadamente a respeito de cada um dos dispositivos
legais evocados pela fiscalizagdo e conclui que nenhum deles
traria a descrigdo de conduta passivel de autuagdo.

4) Ainda no que diz respeito a auséncia de fundamentagdo,
destaca que a autoridade fiscal deixara de mencionar o
dispositivo legal que viabilizaria a realizagdo da revisdo do
langamento. Sustenta que o art. 149 do CTN enumeraria
taxativamente as hipoteses em que caberia revisdo do
lancamento, cabendo a autoridade fiscal demonstrar que o caso
em tela se enquadraria em alguma delas.

5) O cerceamento do direito de defesa decorreria também do
fato de que ndo fora franqueado acesso ao Dossié Sapel n° 52,
que teria apontado os indicios de irregularidades motivadores
do procedimento fiscal.

6) Acrescenta que a impugnante deixara de receber os anexos
mencionados no auto de infragdo. Assim, a contribuinte deixara
de tomar conhecimento das notas fiscais em que se baseara a
autua¢do. Enumera os diversos anexos descritos nos autos,
alegando que a falta de acesso a tais documentos impedia a
autuada de tecer comentarios sobre a andlise procedida.
Igualmente ndo seria possivel verificar se o calculos relativos ao
PIS e a Cofins estariam corretos.

7) No merito, sustenta que o cruzamentos dos dados da DIF com
as notas fiscais de entrada e saida permitiria acompanhar com
clareza a origem e aplicagdo do papel imune e do papel
adquirido no mercado interno. Ndo haveria base para exigéncia
da informagdo relativa ao numero da declaragdo de importagdo
na nota fiscal de saida, nem poderia a auséncia desse numero
impedir o rastreamento da destinag¢do do papel imune.

Sustenta novamente que ndo haveria amparo legal para tal
exigéncia.



8) Sustenta, por outro lado, que a fiscaliza¢do simplesmente
deixara de observar que a informagdo relativa ao peso dos
produtos constava da DIF, de forma clara, inexistindo as
dificuldades alegadas pela fiscalizagdo em razdo de divergéncias
entre unidades de medidas empregas nos registros de entradas e
saidas.

9)No tocante as notas fiscais apontadas pela fiscalizagdo em que
supostamente se teria deixado de destacar o ICMS e ISS
incidentes sobre produtos que ndo fariam jus a imunidade,
aponta que, na maior parte dos casos, tratar-se-iam de
operacoes de simples remessa, ndo tendo ocorrido, em tais
casos, fato gerador de tributos.

10) Da mesma forma, sustenta que grande parte das notas em
que a fiscaliza¢do apontara que deixara de ser informada a
quantidade do produto consumido tratarse- iam de operagoes
intangiveis, como venda de anuncios.

11) Da mesma forma, as notas fiscais que deixaram de
discriminar o prego dos produtos seriam referentes a prestag¢do
de servico de anuncio publicitario em jornal. Ndo haveria
demanda, nesse caso por papel, posto que o jornal em si seria
objeto de outra transagdo.

12) Aponta falha nas conclusées adotadas pela fiscalizagdo ao
exemplificar produtos que supostamente ndo fariam jus a
imunidade, posto que ndo constituiriam publica¢do de conteudo
informativo. Menciona especificamente o periodico da Sendas
Distribuidora SA, que ndo constituiria mera lista de pregos,
como aventado pela fiscalizagdo, mas teria conteudo editorial
produzido pela Editora Globo. No mesmo trilhar, aponta o
"Manual de Pessoa Fisica", que supostamente estaria sujeito a
entendimento exarado no bojo do Pregdo SRF/Copol/11/2003,
referente ao fornecimento de manuais do ITR/2003.

13) Refuta a alegacdo de que os controles exercidos sobre o
papel  imune  seriam  insuficientes, ou  necessitassem
aprimoramentos, sustentando ser possivel, embora trabalhoso,
promover todo o rastreamento necessario. Refuta igualmente a
necessidade de se subdividir os controles adotados sobre o papel
imune conforme a origem do produto.

14) Para comprovar tais alegag¢oes apresenta planilha (anexa
como Doc. n°® 04), onde demonstra, com base nos documentos
disponibilizados a fiscalizag¢do, todo o percurso pelo qual teria
passado o papel imune correspondente ao primeiro trimestre de
2006.

Justifica tal delimitacdo em razdo de haver sido esse o periodo
em que se concentrava a andlise por amostragem procedida pela
fiscalizagdo e, por outro lado, em razdo do volume de trabalho
necessario a compilagdo de tais informagaoes.

15) Justifica a inviabilidade da inclusdo do numero da DI na
nota fiscal de saida argumentando que uma mesma NF diz
respeito a varios produtos, que por sua vez utilizam mais de um
insumo, com origem em diversas importagoes. Ndo seria viavel a
inclusdo de todas as informagoes necessarias, aléem do peso
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correspondente a cada insumo no campo ‘informagoes
complementares" que seria  usualmente  destinado a
esclarecimentos, a Fazenda Estadual, sobre CFOP ou regime de
tributacdo.

16) Aponta ainda que haveria certa inexatiddo nos numeros
relativos ao consumo de papel, imune ou ndo, em decorréncia de
perdas no emprego da matéria-prima, fato que explica que o
resultado da subtracdo do total de saidas do total de entradas
Jjamais sera zero, sendo usual um volume de perdas da ordem de
25 a 30%. Discorre sobre a origem de tais perdas. Reconhece
que nem todas as perdas revertem-se em prejuizos, pois had
comercializagdo dos chamados cortes trilaterais, o que se fez
constar da referida planilha.

17. Destaca que tal planilha evidenciaria, de plano, o
descabimento de se desconsiderar 100% das operacoes com
papel imune importado, posto que tal conclusdo seria derivada
de auséncia de aprofundamento da investigagao.

18. Noutro giro, defende que a adogdo de tal presungdo pela
fiscalizagdo seria abusiva e ilegal. Cita extensa doutrina.

19. Nessa linha, combate ainda a adocdo de exclusivamente
andlise documental por amostragem para sustenta¢do do
langamento. Argumenta que o uso indevido e arbitrario de tal
critério levou a conclusoes irreais.

20.Invoca o principio da verdade material, que deve prevalecer
no ambito do processo administrativo fiscal, para solicitar que
seja aprofundada a andlise da documentagdo fiscal da empresa,
de modo a se afastar a conclusdo de que 100% do papel imune
importado ndo faria jus ao beneficio.

21. Requer a realizacdo de pericia técnica contabil. Formula
quesitos e indica perito.

22. Por fim, requer a juntada posterior de provas e das planilhas
relativas aos trimestres subsequentes fiscalizados, bem como
laudo que ateste o percentual correspondentes a perdas do
processo produtivo, o deferimento da pericia e da formulagdo
quesitos suplementares apos o trabalho pericial; e que seja
Jjulgado improcedente o auto de infrag¢do.

DA REVISAO DE OFICIO

Cumpre registrar que, em 27 de dezembro de 2010, por meio de
despacho anexo as fls 1.392 e seguintes, noticia a autoridade
lancadora que fora constatado erro material, nos autos de
infragdo relativos ao Il e IPI, lavrados em 24 e 25 de novembro
de 2010, cuja ciéncia pelo contribuinte ocorrera em 1° de
dezembro de 2010.



Teria sido observada, em 14 de dezembro de 2010, divergéncia
entre os valores constantes do corpo do auto de infragdo e
aqueles que figurariam nos respectivos demonstrativos de
calculos de impostos.

Assim, noticia ainda a autoridade lan¢adora que ditos autos de
infracdo haveriam de ser considerados insubsistentes, devendo o
lancamento ser revisto de oficio, nos termos do art. 149, XIII, do
CTN. Em consequéncia, foram lavrados dois novos autos de
infracdo, nos quais seriam sanadas as divergéncias de valores,
em 27 de dezembro de 2010.

Relembre-se que em 28 de dezembro daquele ano a contribuinte
apresentara impugna¢do quanto aos quatro autos de infra¢do
originalmente lavrados (relativos ao I, IPI, PIS e Cofins).

Em 29 de dezembro, fora a contribuinte cientificada dos autos de
infragdo substitutos, comparecendo ao processo em 10 de
janeiro de 2011, para apresentar nova impugna¢do, na qual,
além de ratificar os argumentos manejados por meio da primeira
peticdo apresentada pela defesa, insurge-se contra a revisdo de
oficio procedida no lancamento.

No seu entender, ndo caberia tratar como "fato novo", nos
termos do art. 149, VIII, do CTN, mero erro cometido pela
fiscalizagdo. Por "fato novo" haveriam de ser entendidos fatos
Jjurigenos praticados pelo contribuinte e que fossem passiveis de
tributacdo.

Acrescenta, outrossim, que o reconhecimento do erro pela
autoridade fiscal invalidaria a autuagdo.

Requer, por fim, que sejam considerados nulos os autos de
infracdo revisionais e julgado improcedente o crédito tributario
lancado.

Observe-se ainda que, em 22 de fevereiro de 2011, em peti¢do
anexa as fls. 11.294 e seguintes, a interessada apresenta laudo
pericial com vistas a comprovar o percentual de perdas de
insumos incorrido na produgdo.

DAS DILIGENCIAS PROCEDIDAS

Em 28 de margo de 2012, por meio do despacho de fls. 11.325 e
11.326, essa julgadora propos o retorno dos autos a Unidade de
Origem, para realizagdo de diligéncia, visando a
complementag¢do da instrugdo processual, sob a justificativa a
seguir transcrita:

Por outro lado, de acordo com o despacho a fl. 5868 (processo
eletronico),a autoridade preparadora noticia que, em face da
dificuldade de realizar a digitalizagdo de determinados
elementos apresentados juntamente com a impugnagdo,
promovera a criagdo de dossié em papel que, dentre outros,
contemplaria a referida planilha. Consignou, ainda que esse
dossié em papel permaneceria arquivado naquela unidade
administrativa.
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Decorre do exposto que um elemento essencial a solu¢do do
litigio ndo se encontra disponivel para andlise, fazendo-se
necessaria a sua juntada ao processo. Por outro lado,
considerando que dita planilha contrariaria frontalmente
premissas  adotadas  pela  fiscalizagdo, entendo  que,
preliminarmente, tal demonstrativo deva ser analisado pela
autoridade lancadora.

Alem da anexacdo da planilha, foram solicitados os seguintes
esclarecimentos:

1) A planilha apresentada abrange, de fato, todas as operagoes
realizadas no periodo indicado pelo contribuinte?

2) Dita planilha permite rastrear, de forma inequivoca, a
destinagdo do papel importado com imunidade? Detalhar.

3) Todos os elementos mencionados na referida planilha
encontram-se  efetivamente respaldados nos documentos
apresentados e na escrituragdo do contribuinte? Justificar.

4) A vista das respostas apresentadas nos quesitos 1 e 2,
pronunciar-se a respeito dos demais periodos fiscalizados.

Em atendimento aquela solicitagdo, a autoridade fiscal anexou a
planilha apresentada pela defesa as fls. 11.325 a 11.348 e
apresentou relatorio de diligéncia fiscal de fls. 11.351 a 11.353,
onde em resumo registra que:

1) As planilhas apresentadas pela contribuinte ndo seriam
suficientemente esclarecedoras pois a coluna relativa ao "peso"
estaria praticamente em branco para NF de papel imune
nacional e importado.

2) As planilhas ndo permitiriam o rastreio inequivoco da
destina¢do do papel importado com imunidade. Além da lacuna
relativa ao peso, que ndo permitiria quantificar o total de papel
utilizado em cada nota fiscal de saida, as planilhas também ndo
permitiam conhecer o tipo de papel empregado em cada nota. O
dado apresentado seria agrupado, tratando conjuntamente o
papel imune nacional e o importado. Haveria ainda divergéncia
pois muitos produtos descritos como "publicidade” teriam
recebido tratamento de imunidade.

3) Era possivel verificar que as informagoes da planilha
encontravam-se respaldadas pelos documentos manejados pela
fiscalizagdo. A autoridade lan¢adora ressalvou que parte das
informagoes (como entradas de papel tributado ou papel imune
nacional) ndo faziam parte do escopo da fiscalizag¢do, ndo sendo
possivel atestar tais informagoes.

4) Uma vez que a planilha contemplava apenas o primeiro
trimestre de 2000, ndo seriam analisados os demais periodos.

Por sua vez, cientificada do resultado da diligéncia em 1° de
margo de 2013, comparece a autuada ao processo em 1° de abril
do mesmo ano, para novamente contestar as conclusoes



apresentadas pela autoridade fiscal. No que se refere a auséncia
da informagdo relativa ao peso para diversas notas fiscais de
saida que refletiviam operagoes sem incidéncia de impostos a
impugnante reitera argumentos manejados na impugnagdo.
Segundo alega, tais situagoes referir-se-iam a:

1) Notas fiscais de servigos de publicidade e propaganda, como
venda de anuncio em jornais, o que ndo se confunde com a
impressdo e venda do jornal em si;

2) Venda de assinaturas, uma vez que o produto envolvido ndo é
fisico;

3) Venda de exemplares avulsos, que a despeito de incluirem
produto fisico, consumiria quantidade irrisoria de insumos.

4) Operagoes que envolvem beneficiamento de papel fornecido
pelo cliente, caso da revista Canal Extra. Tais operagoes
envolveriam a emissdo de trés notas fiscais:

a de entrada do papel imune fornecido pelo cliente, a de retorno
simbolico desse papel imune ao cliente e a de saida do produto
acabado (revista). O registro da informagdo do peso na nota de
saida levaria ao computo em duplicidade do consumo de papel
imune pela empresa.

Esclarece a autuada que, embora as operagoes de servigos ndo
estivessem no escopo da autua¢do, mantivera-as na planilha de
modo a registrar todo o volume de transagoes do periodo.

Aponta ainda a ocorréncia de erro material no preenchimento
da DIF de 2006, quando o codigo NCM do papel fora
indevidamente digitado no campo peso.

Por fim, registra que a planilha fora estendida de modo a
contemplar todo o periodo fiscalizado.

Apds andlise dos resultados da diligéncia, a 6a. Turma da
DRJ/Recife decidiu, por meio da Resolucao 11.001.874, de 30 de
julho de 2013, converter o julgamento em diligéncia, por
entender indispensavel a solu¢do da lide o esclarecimento dos
seguintes pontos:

I No que concerne as notas fiscais das quais ndo consta a
informagdo peso:

a) E possivel verificar-se,com base no cédigo da operagio,
tratar-se de prestacdo de servigos, como alega a impugnante,
para os casos de venda de publicidade/propaganda e venda de
assinaturas? Caso negativo, pede-se que autoridade fiscal
posicione-se  sobre as justificativas apresentadas pela
impugnante (as fls. 11.356 e seguintes).

b) No caso de operagdes com papel de terceiros, qual o
posicionamento da autoridade fiscal face as justificativas
apresentadas?

¢) No caso da venda de exemplares avulsos, confirmam-se os
percentuais apontados pela impugnante?
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1I. No que concerne as notas fiscais que, segundo a fiscalizag¢do,
sugeririam destina¢do do papel imune em aparente infracdo as
disposicoes constitucionais, pede-se que a autoridade fiscal
relacione todas as operagoes supostamente divergentes e, a vista
de esclarecimentos a serem prestados pela impugnante,
apresente as devidas justificativas para o afastamento da
imunidade.

1II. No que concerne a nova planilha de concilia¢do apresentada
pela impugnante:

a) Verifica-se, considerando os esclarecimento ja prestados em
relagdo a versdo anterior, a presen¢a de todos os elementos
necessarios ao rastreamento da destinagdo do papel imune
utilizado pela empresa?

b) No caso de ainda se constatarem eventuais lacunas ou
divergéncias, solicitasse  detalhadas  justificativas, apos
esgotadas todas as possibilidades de esclarecimentos pela
impugnante.

1V. Considerando-se as planilhas de conciliagdo apresentadas
pela impugnante, bem como as respostas aos quesitos
relacionados aos itens I, 11 e 11l acima, pedese:

a) Que sejam apontadas todas as operagoes onde se entende ter
havido desvio de finalidade no emprego do papel imune,
independentemente da origem nacional ou estrangeira;

b) Que seja detalhado e quantificado o montante de papel imune,
de origem importada, para o qual ndo foi comprovada a regular
destinagdo no periodo fiscalizado, e procedidos os devidos
ajustes no langamento,

¢) Alternativamente, na impossibilidade de se distinguir as
operagoes que envolveram papel de origem importada, seja
detalhado e quantificado o montante total de papel imune para o
qual ndo foi comprovada a regular destinagdo no periodo
fiscalizado, e procedidos os devidos ajustes no langcamento,
independentemente da origem do papel.

Em resposta, a autoridade fiscal apresenta Relatorio de
Diligéncia Fiscal, datado de 16 de abril de 2015, anexo as fls.
17.158 a 17.196.

Em tal documento, a autoridade relata as sucessivas intimacoes
realizadas com vistas a esclarecer supostas divergéncias ou
incoeréncias percebidas nas planilhas apresentas pela
contribuinte. Também descreve minuciosa andlise empreendida
no sentido de verificar se seria cabivel a imunidade a cada um
dos produtos comercializados pela autuada.

Novamente aponta a autoridade fiscal auséncia da informagdo
relativa ao peso em diversos itens da planilha, argumentando
que ndo seria possivel verificar se todas essas situagoes



corresponderiam a venda de intangiveis, como sugere a
impugnante, pois haveria indica¢do de CFOP indevido.

Por outro lado, elenca a autoridade fiscal as notas fiscais de
saida que seriam referentes a produtos ndo alcancados pela
imunidade constitucional. No que se refere a Revista Sendas,
mencionada expressamente no auto de infra¢do e na impugnagdo
originalmente apresentada pela defesa, esclarece a autoridade
lancadora que, tendo recebido copia de um exemplar da revista,
restara caracterizado tratar-se de publicacdo de pregos e
ofertas, ndo possuindo o alegado conteudo editorial.

Esclarece ainda que, mesmo intimada, a autuada descrevera
apenas parte dos demais produtos comercializados. Assim,
restara descaracterizada a imunidade para os produtos que
comprovadamente estariam fora do conceito de "livros, jornais e
periodicos", bem assim para aqueles sobre os quais a autuada
deixara de demonstrar sua natureza.

Por sua vez, reitera a autoridade fiscal que a planilha ndo
permitiria rastrear o papel imune importado, uma vez que o
controle realizado sobre o papel imune ndo distinguia o papel de
origem importada daquele de origem nacional.

Finalmente, a autoridade fiscal logra calcular o montante global
de papel imune, de origem importada e nacional, empregado em
produtos ndo alcangados pela imunidade:

ANO PESO em quilogramas
2006 3368247 51
2007 224857145
2008 1447000,00

No entanto, no que se refere a solicita¢do formulada no item IV,
"c", da Resolugcdo 11.001.874 da 6° Turma da DRJ/Recife para
que, "na impossibilidade de se distinguir as operag¢des que
envolveram papel de origem importada, seja detalhado e
quantificado o montante total de papel imune para o qual ndo foi
comprovada a regular destinagdo no periodo fiscalizado, e
procedidos os devidos ajustes no lancamento,
independentemente da origem do papel”, a autoridade fiscal
respondeu simplesmente que "uma vez glosada uma nota fiscal
de saida é impossivel rastrear a origem exata do papel: se
importado ou nacional”. Sendo assim, concluiu pela
impossibilidade de se proceder aos ajustes solicitados.

Por fim, observe-se que, em 19 de outubro do ano corrente, foi
distribuida a esta julgadora, pela Presidente da 6a. Turma da
DRJ/Recife, peticdo encaminhada pelos Correios dirigida ao
Titular desta Delegacia.

Tal documento, que ndo se encontrava-se anexado ao presente
processo, destina-se a questionar os resultados da segunda
diligéncia realizada, conforme a seguir resumido:

1) Inicialmente, a impugnante ratifica, resumidamente,
argumentos manejados na impugna¢do ao langamento. A seguir
ataca o trecho do relatorio fiscal em que a autoridade langadora
acusa a existéncia de inumeros registros na planilha fornecida
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pela contribuinte sem a informagdo correspondente ao peso.
Repisa as justificativas anteriormente apresentadas quanto a
tratar-se de operagoes com bens intangiveis.

2) Defende-se igualmente de outras divergéncias suscitadas pela
fiscalizagdo, como erro na identificagdo do CFOP referente a
operagoes sem consumo de papel.

Alega que a autoridade fiscal omitira em seu relatorio que, apos
questionamento, a autuada revisara sua documenta¢do e
reconhecera que, em alguns casos, devido a identificacdo
incorreta do codigo CFOP, houvera consumo indevido e papel
imune, fato prontamente comunicado a autoridade fiscal.

Destaca, outrossim, que o volume representado por tais
equivocos seria irrisorio, correspondendo a 0,39% de todo o
papel imune consumido no periodo.

3) Afirma ndo haver firmado contrato para prestagdo de servigos
de impressdo que acobertasse as operagoes de industrializag¢do
por encomenda, conforme prdtica usual do mercado grdfico.

4) No que tange as operagoes listadas como tendo feito uso
indevido de papel imune, sustenta ndo concordar com as
conclusoes da autoridade fiscal. Particularmente no que se
refere as revistas Sendas e Compre Bem, argumenta que a
autoridade fiscal "julgara o livro pela capa". Folheando-se os
exemplares apresentados a fiscalizagdo seria possivel perceber
que tais revistas teriam sim conteudo editorial, juntamente com a
veiculagdo de anuncios e propaganda. Tratar-se-iam de
publicagdo de conteudo misto. Reitera que o conteudo editorial
de tais revistas caberia as editoras Globo e Abril.

5) Destaca que a diligéncia demonstrara a correta aplicag¢do da
maior parte do papel imune adquirido. Nesse ponto argumenta
que, mesmo que se acolhesse a integra das glosas ora
procedidas pela fiscalizagdo, o montante de papel imune
empregado em desacordo com o preceito constitucional
(7.063.818,96 kg, segundo cdlculo da autoridade fiscal)
corresponderia a 7,5% do total de papel imune adquirido no
periodo.

Argumenta que quanto a essa parcela sobre a qual recai a
acusacdo de desvio de finalidade, poder-se-ia aprofundar a
andlise, mas ndo se poderia deixar de reconhecer a
insubsisténcia do lancamento em relacdo ao restante.

Nesse ponto, chega a sugerir que caberia a autoridade fiscal
adotar critério de rateio proporcional para deduzir a parcela
que seria do papel empregado com desvio de finalidade oriunda
de importagoes e de aquisicoes no mercado interno. Todavia, tal
abordagem somente poderia ser levada a efeito por meio de
outro lancamento.

>

E o que importa relatar.’



A Ementa do Acérdao de primeira instancia administrativa fiscal proferido

por essa DRIJ/PE, foi assim publicada:

“LANCAMENTO TRIBUTARIO. REVISAO. ERRO DE FATO.
FATO NAO CONHECIDO OU NAO PROVADO POR OCASIAO
DO LANCAMENTO ANTERIOR. IMPRECISOES NA
APURACAO DA BASE DE CALCULO.

E pacifico na doutrina e jurisprudéncia que o erro de fato é
passivel de revisdo, conforme as circunstincias taxativamente
elencadas no art. 149 do CTN. Aqueles erros que se referem a
eventual erro, imprecisdo ou omissdo da autoridade lancadora
encontram-se previstos nos incisos VIII e IX. As imprecisoes
quanto ao computo da base de calculo ou apuragdo dos impostos
incidentes representam fato ndo conhecido, para efeito da citada
disposicdo legal. O que resta afastado das disposi¢des do inciso
VIII, em verdade, é a revaloragdo juridica de fatos conhecidos a
época do langamento, na ocasido relevados, o que representaria
efetiva mudanca de critério juridico, expressamente vedado
conforme disposicoes do art. 146 do CTN.

DESCRICAO DA CONDUTA. IMPRESCINDIBILIDADE DE
SUAS CIRC UNSTANCIAS. FATO DETERMINADO. JUIZO DE
INFERENCIA.

A descri¢do da conduta imputada deve conter as circunstancias
que lhe dotem contornos proprios aptos a serem aferidos no
conjunto dos fatos que se inserem, de forma que a argumenta¢do
sobre que assente sua conclusdo probatoria possa resultar
inteiramente razoavel em face de critérios logicos do
discernimento humano. Cabe ressaltar neste sentido, que os fatos
por provar devem ser determinados, sendo indispensdvel que se
apresentem com caracteristicas proprias aptas a distingui-los de
outros que se lhes assemelham.

BENEFICIO FISCAL. IMUNIDADE. CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS E CONDICOES DE ENQUADRAMENTO NO
REGIME. DESCARACTERIZACAO DE BENEFICIO FISCAL
ANTES DEFERIDO. ONUS DA PROVA. CONTRIBUINTE OU
FISCO.

Ha que se distinguir a agdo fiscal de deferimento do beneficio
fiscal daquela de revisdo de beneficio fiscal antes deferido. A
primeira envolve mera satisfagdo, sob iniciativa do interessado,
dos requisitos e condigoes relacionados ao gozo do beneficio. A
segunda, lancamento de oficio, formalizado em auto de infrac¢do,
regido pelo processo administrativo de determinagcdo dos
créditos tributarios da Unido previsto no Decreto 70.235/72, que
estabelece que a exigéncia do crédito tributario devera estar
instruida com todos os elementos de prova indispensaveis a
comprovagdo do ilicito. Com isso, uma vez deferido, a presungdo
de seu correto enquadramento, originalmente conferido para
efeito de gozo do beneficio, milita em favor do contribuinte,
cabendo ao Fisco produzir prova em contrario. O énus da prova
quanto ao gozo do beneficio cabe ao contribuinte, ja sua
descaracterizacdo, ao Fisco.
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LANCAMENTO TRIBUTARIO. LIMITES DA PRESUNCAO DE
LEGITIMIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. AUSENCIA DE
PROVA PRE-CONSTITUIDA. PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL. ONUS DA PROVA DO FISCO.

Ndo se pode tomar o langamento como prova pré-constituida
incorporada em ato que goze da presuncgdo de legitimidade. Ndo
se pode invocar a presung¢do de legitimidade inerente ao ato
administrativo, de vez que ela ndo é suficiente para explicar os
seus efeitos no dambito do processo em questdo, exatamente
porque, nele, o juiz administrativo é posto na condigdo de formar
seu proprio convencimento com a maxima liberdade e, portanto,
a precipitada presung¢do ndo esta com for¢a para vincular a
formacgdo da decisdo judicial, no caso de duvida. De hd muito, jd
se firmou o entendimento de que tal presungdo de legitimidade
ndo serve como meio de supressdo de lacunas probatorias. E tal
entendimento, antes de ser resultado de qualquer formulagdo
doutrinaria ou jurisprudencial, nasce diretamente da lei, posto
que, como se depreende da parte final do caput do artigo 9.° do
Decreto n.° 70.235/1972.

LANCAMENTO TRIBUTARIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL. ONUS DA PROVA. NECESSARIA DEMONSTRACAO
FATICO-PROBATORIA.

A ideia de onus da prova ndo significa a de obriga¢do, no
sentido da existéncia de dever juridico de provar. Trata-se da
necessidade ou risco da prova, sem a qual ndo é possivel obter
éxito na causa. E dai que o énus da prova recai sobre a
autoridade lan¢adora, imbuida de demonstrar, ante o principio
basilar do contraditorio e amplo direito de defesa do autuado, a
ocorréncia do fato imponivel objeto do lancamento, salvo na

hipotese de conclusdo presuntiva, na forma prevista no art. 334
do CPC.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ONUS DA PROVA.
AUSENCIA DA DEMONSTRACAO FATICO-PROBATORIA.
INSUFICIENCIA NA DESCRICAO DOS FATOS. PRETERICAO
DIREITO DE DEFESA. NULIDADE.

O Decreto 70.232/1972 dispde que o auto de infragdo deve
conter a descrigdo dos fatos e o enquadramento legal (art. 10,
incisos III e 1IV), bem como ser instruido com todos os termos,
depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensaveis
a comprovagdo do ilicito (art. 9°, caput). O onus da prova recai
sobre a pessoa que alega o direito ou o fato que o modifica,
extingue ou que lhe serve de impedimento. Cabe a autoridade
fiscal apresentar as provas dos fatos constituintes do direito da
Fazenda. A auséncia da demonstragdo fatico-probatoria do fato
imponivel eiva o lancamento de vicio insandvel. E nulo o ato
administrativo de langcamento, formalizado com inegavel
insuficiéncia na descri¢do dos fatos, ndo permitindo que o
sujeito  passivo pudesse exercitar, como lhe outorga o
ordenamento juridico, o amplo direito de defesa, notadamente



por desconhecer, com a necessdria nitidez, o conteudo do ilicito
que lhe esta sendo imputado.

LANCAMENTO TRIBUTA’I{IO. ERRO.  ANULACAO.
NATUREZA DO DEFEITO. VICIO FORMAL OU MATERIAL.
DISTINCAO.

A ocorréncia de defeito no instrumento do lancamento que
configure erro de fato é convalidavel e, por isso, anulavel por
vicio formal. Se o erro residir na incorre¢do dos critérios e
conceitos juridicos que fundamentaram a pratica do ato, o erro
sera de direito, insanavel, caracterizando, pois, um vicio
material.

LANCAMENTO TRIBUTARIO. NATUREZA DO DEFEITO.
ERRO DE FATO E DE DIREITO. DISTINCAO.

O ‘erro de fato’ situa-se no conhecimento dos fatos, enquanto
simples fatos, independentemente da relevincia juridica que
possa ter. E o erro na constitui¢do do fato. Por outro lado, o
‘erro de direito’ seria um problema de subsun¢do equivocada
operada pelo elaborador da norma individual e concreta que
ndo tipifica ou valora juridicamente correta a situagdo descrita.
Na pratica, podemos exemplificar o ‘erro de fato’ quando o
Fisco considera no langamento aspectos diferentes daqueles
efetivamente acontecidos, e o ‘erro de direito’, quando
configurado falso conhecimento, interpretagdo equivocada ou
mesmo ignorancia da norma juridica.

Impugnacgdo Procedente.

’

Crédito tributario Exonerado.’

Em conjunto com a decisdo de primeira instancia a DRJ/PE recorreu de
oficio e apos isto, os autos foram distribuidos e pautados para julgamento nos moldes do
regimento interno deste Conselho.

Relatorio proferido.

Voto

Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.

Conforme o Direito Tributario, a legislagdo, as provas, documentos e peticdes
apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercicio dos trabalhos e
atribui¢des profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de conducdo e
Regimento Interno, apresenta-se este voto.

Por conter matéria preventa desta 3.* Secao de Julgamento e presentes os
requisitos de admissibilidade, o Recurso de Oficio deve ser conhecido.

Apesar da regularidade nas operagdes de importacdo de papel imune do
contribuinte a fiscalizagdo apresentou o entendimento de que as empresas devem sempre
indicar nas Notas Fiscais tanto a destinacdo do papel imune assim como a vinculagdo com a
DI, uma vez que a destinagdo seria determinante para a manutenc¢do da imunidade.
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No cumprimento de seu dever, a fiscalizagdo solicitou os documentos
relacionados, principalmente o Livro Modelo 3, tendo em vista a sua necessidade de verificar
se as destinacdes dos papéis imunes e se o contribuinte segregava as aquisi¢des do mercado
interno das importagoes.

Mas a questdo juridica que merece destaque € a seguinte, ou o fiscal deveria
ter analisado e descaracterizado o controle apresentado, porque nao merecia fé, ou tivesse
analisado para que pudesse embasar o suposto desvio de finalidade do cumprimento das regras
relativas ao papel imune.

Para efeito fiscal o controle ndo foi analisado, para fazer contra-prova em
favor do lancamento.

Nesta linha presungosa de raciocinio, a fiscaliza¢do concluiu que 100% das
operacoes de 2005 a 2008 deveriam perder direito a imunidade.

E ainda mais grave, na propria conclusdo do Relatdrio Fiscal de fls. 506,
reconhece que ndo houve qualquer desvio do beneficio em muitas das operagdes, conforme
Anexo II desse relatorio.

Em analise da fundamentacdo legal do langamento, também ¢ possivel
verificar que a fiscalizagdo ndo aponta nenhum dispositivo legal que permita desconsiderar a
imunidade conquistada pelo contribuinte, porque sdo todas fundamentagdes genéricas e
nenhuma caracteriza uma infragdo propriamente dita.

Em seguida nos autos, verifica-se que a Receita Federal cancelou os Autos de
Infragdo de II e de IPI por terem sido lavrados com valores errados e lavrou dois novos Autos
de Infracdo (fls. 1391 e seguintes), com valores maiores, juntados aos autos em fls. 1395 e
1534.

Diante deste quadro inicial, o contribuinte impugnou o langamento conforme
relatado e solicitou a nulidade do lancamento, o provimento da impugnacdo e¢ a busca da
verdade material por meio de diligencia, pericia e laudo (fls. 11313).

Em fls. 11325 a DRIJ/PE converteu o julgamento em diligéncia para que fosse
analisada uma planilha apresentada pelo contribuinte em impugnagdo. Em fls. 11351 a
fiscaliza¢dao juntou o relatério da diligencia que confirmou que a planilha serve como prova
porque tem relagdo com as operagdes, que encontram respaldo nos documentos e livros do
contribuinte, mas que nao permitem constatar qual a destinagdo futura da aplicacao dos papéis
imunes.

Em fls. 11358 o contribuinte apresentou sua manifestacdo sobre o resultado
da diligéncia e salientou que o resultado da diligéncia foi insuficiente, porque a fiscalizacao
nao analisou os dados da planilha.

Em fls. 14039 a DRIJ/PE converteu novamente o julgamento em diligéncia e
solicitou as seguintes analises:

“Ante o exposto, a 6a. Turma da DRJ/Recife converteu o

presente julgamento em diligéncia, por entender indispensavel a
solugdo da lide o esclarecimento dos seguintes pontos:
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I No que concerne as notas fiscais das quais ndo consta a
informagdo peso:

a) E possivel verificarse, com base no cédigo da operagio,
tratarse de prestacdo de servigos, como alega a impugnante,
para os casos de venda de publicidade/propaganda e venda de
assinaturas? Caso negativo, pedese que autoridade fiscal
posicionese sobre as justificativas apresentadas pela impugnante
(as fls. 11.356 e seguintes).

b) No caso de operagdes com papel de terceiros, qual o
posicionamento da autoridade fiscal face as justificativas
apresentadas?

¢) No caso da venda de exemplares avulsos, confirmamse os
percentuais apontados pela impugnante?

1I. No que concerne as notas fiscais que, segundo a fiscalizag¢do,
sugeririam destinagdo do papel imune em aparente infracdo as
disposi¢oes constitucionais, pedese que a autoridade fiscal
relacione todas as operagoes supostamente divergentes e, a vista
de esclarecimentos a serem prestados pela impugnante,
apresente as devidas justificativas para o afastamento da
imunidade.

1II. No que concerne a nova planilha de conciliagdo apresentada
pela impugnante:

a) Verificase, considerando os esclarecimento ja prestados em
relagdo a versdo anterior, a presenga de todos os elementos
necessarios ao rastreamento da destinagdo do papel imune
utilizado pela empresa?

b) No caso de ainda se constatarem eventuais lacunas ou
divergéncias, solicitasse detalhadas justificativas, apos
esgotadas todas as possibilidades de esclarecimentos pela
impugnante.

1V. Considerandose as planilhas de conciliagdo apresentadas
pela impugnante, bem como as respostas aos quesitos
relacionados aos itens I, 11 e 11l acima, pedese:

a) Que sejam apontadas todas as operagoes onde se entende ter
havido desvio de finalidade no emprego do papel imune,
independentemente da origem nacional ou estrangeira;

b) Que seja detalhado e quantificado o montante de papel imune,
de origem importada, para o qual ndo foi comprovada a regular
destinagdo no periodo fiscalizado, e procedidos os devidos
ajustes no lancamento;

c) Alternativamente, na impossibilidade de se distinguir as
operagoes que envolveram papel de origem importada, seja
detalhado e quantificado o montante total de papel imune para o
qual ndo foi comprovada a regular destinagdo no periodo
fiscalizado, e procedidos os devidos ajustes no langcamento,
independentemente da origem do papel.

Concluidas as providéncias acima, deve ser concedido prazo de
30 dias para manifestacdo pela impugnante, findo o qual devem
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os autos retornar a esta DRJ/Recife para continuidade do
Julgamento.

Sala das Sessoes, em 30 de julho de 201 3.
(assinado por certificagdo digital)
Antonella Saraiva Lanna — Relatora

Matricula 65.607.”

Em seguida a fiscaliza¢ao juntou novo relatorio de fls. 17158, desta vez mais
detalhado e o contribuinte novamente se manifestou em fls. 17202, alegando principalmente
que as diligéncias fizeram o trabalho que a fiscalizagdo deveria ter feito e nao fez, como a
constatacdo de que alguns papéis foram classificados de forma equivocada e por isso foram
mal aplicados, sendo que estes casos representaram somente 0,4% de todo o lancamento.

Em nova peca, de fls. 17291 o contribuinte afirmou que a diligéncia acabou
por confirmar que 96% do lancamento ndo procedem.

Finalmente na analise da lide administrativa, a DRJ/PE anulou o lancamento
por vicio material, uma vez que o contribuinte comprovou a regularidade nas operagdes (possui
registro especial prévio, cumpriu requisitos e apresentou as DIFs), que a fiscalizagdo nao
comprovou a descaracterizacdo da imunidade, que o langamento foi realizado por pura
presungdo e amostra, que o lancamento por si ndo serve como prova pré-constituida, que ndo
houve descri¢ao e tampouco individualiza¢ao da infragdo, que ndo foi comprovado o desvio de
finalidade e que na posse do Livro Modelo 3 (livro de registro de controle e producdo e
estoque) a fiscalizagdo poderia ter cruzado as informagdes pretendidas (Notas Fiscais com
entradas, saidas, origem e destinagcdo), que a fiscalizacdo inverteu o 6nus da prova, que o
lancamento foi revisado e inovado nas diligéncias e que somente com a publicacao da IN RFB
976/09 ¢ que surgiu a obrigatoriedade do registro cruzado das importa¢des, mercado interno e
estoque.

De fato, todas as conclusdes do colegiado de primeira instincia procedem.
Como exemplo, transcreve-se trecho do relatorio Fiscal, em fls. 537, que explicitou a inversao
do 6nus da prova por parte da fiscalizagao:

A partir de agora inverte-se o 6nus da prova, passando exclusivamente ao
contribuinte a responsabilidade da apresentagdo de novos elementos de provas.
Elementos que comprovovem que o interessado utiliza e controla de forma clara a
utilizagio do papel imune adquirido no mercado externo.

Assim, ficou claro que a fiscalizagdo exigiu controle que ndo possui amparo
legal, assim como criou contra-prova em face ao contribuinte.

Como pode ser verificado em muitos outros langamentos, a fiscalizacao
deveria ter diligenciado e procedido ao confronto das informagdes com os livros apresentados,
notas fiscais, valores das entradas e saidas, consumo efetivo, contagem fisica, giro de estoque e
capacidade industrial, de forma a remontar a férmula da produgao do contribuinte nas diversas
etapas de industrializacdo dos semi elaborados e finais, avaliando o processo produtivo e
destinacdoes e somente a partir dessas analises concluir quantas mercadorias poderiam ter
configurado o suposto desvio de finalidade.
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A conclusdo mais acertada ¢ reconhecer a auséncia de descrigdo,
comprovagdo ¢ motivagdo do langamento, em respeito as garantias previstas no art. 93, inciso
IX da Constituicdo Federal, bem como ao prescrito no art. 31 do Decreto n. 70.235/723 e art.
2.° da lei n. 9.784/99.

O Auditor Fiscal descreve “Importagdo ndo amparada por imunidade”, ou
“Falta de Recolhimento”, mas as alegagdes do contribuinte vieram no sentido de demonstrar
que ndo existem sequer fatos que possam subsumir as disposi¢des legais que poderiam
fundamentar a lavratura do Auto de Infracdo, assim como sequer existem disposigdes legais
que poderiam “receber” os fatos.

Inclusive, sem prejuizo aos fundamento utilizados na decisdo de primeira
instancia, ¢ importante registrar que a exigéncia de liquidez e certeza dos créditos ¢ conditio
sine qua non para o langamento.

Nao ¢ controverso, mas ¢ importante lembrar, em analogia ao presente caso,
que autorizar a compensagdo com créditos pendentes de certeza e liquidez € algo impossivel,
porque a comprovacao dos créditos pleiteados necessita de prova clara e inconteste.

No caso em tela, o contribuinte alega que o fisco langou os tributos sem
apresentar provas validas que comprovam as suas acusagoes.

A autoridade fiscal tem o 6nus da comprovagao dos fatos quando da
realizagdo do lancamento tributdrio. A validade ou procedéncia do lancamento somente poderia
ocorrer com a comprovacao da existéncia do crédito. A simples alegacdo sem a apresentacao
de documentac¢do comprobatoria valida ndo ¢ suficiente para langar o tributo.

A alegagdo do contribuinte veio no sentido de ressaltar que a existéncia da
lacuna na tessitura do libelo basilar, mais precisamente, da natureza da infragdo descrita no
auto de infracdo restou comprometida, face a incerteza material e a inseguranga juridica
relativa ao crédito tributério, pois imprecisa a exigéncia narrada pelo autor do feito com o tipo
infrator, nao reportando com fidelidade a materialidade do fato infringente detectado. Vigente
no Decreto 70.235 (PAF) e no Coédigo Tributdrio Nacional, o 6nus da prova do estado ¢
positivado da seguinte forma:

“PAF - Art. 10. O auto de infragdo sera lavrado por servidor
competente, no local da verificagdo da falta, e contera
obrigatoriamente:

I - a qualificagdo do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;

III - a descricdo do fato;

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinagdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou
impugna-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante ¢ a indicagdo de seu cargo ou
funcdo e o numero de matricula.

(..
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CTN - Art. 142. Compete privativamente a autoridade
administrativa constituir o crédito tributario pelo langamento,
assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo
correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o
montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicag@o da penalidade cabivel.”

Analisando a situacao da necessidade da prova, pode ser lembrada a licdo de
Humberto Teodoro Jinior. “Nao ha um dever de provar, nem a parte contraria assiste o direito
de exigir a prova do adversario. Ha um simples 6nus, de modo que o litigante assume o risco
de perder a causa se ndo provar os fatos alegados dos quais depende a existéncia de um direito
subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo maxima
antiga, fato alegado e ndo provado é o mesmo que fato inexistente.”

A quantificagdo e a certeza realizada pelo lancamento sdo pressupostos para a
realizagdo da sua finalidade principal e Uinica que seria a determinagdo e exigibilidade do
crédito.

O langamento tornaria a obrigacdo tributaria certa e liquida, mas isto apenas
por que tais atributos sao indispensaveis para que o débito se torne exigivel.

Certeza, liquidez e exigibilidade representa a trilogia dos efeitos do
lancamento. Importante recordar que para se tornar divida ativa, o crédito tributario tem que ser
anteriormente liquido, conforme disposto no CTN:

“CAPITULO IT
Divida Ativa

Art. 201. Constitui divida ativa tributaria a proveniente de crédito
dessa natureza, regularmente inscrita na reparticdo administrativa
competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento,
pela lei ou por decisdo final proferida em processo regular.

Paragrafo unico. A fluéncia de juros de mora nao exclui, para os
efeitos deste artigo, a liquidez do crédito.

Art. 204. A divida regularmente inscrita goza da presuncdo de
certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituida.

Paragrafo tinico. A presungao a que se refere este artigo € relativa
e pode ser ilidida por prova inequivoca, a cargo do sujeito
passivo ou do terceiro a que aproveite.”

A Lei 6.830/80 que dispdoe sobre a cobranca judicial da divida ativa da
fazenda publica, prevé de forma expressa a importancia e condi¢do taxativa da liquidez do
crédito tributario.

"Art. 2° - Constitui Divida Ativa da Fazenda Publica aquela
definida como tributaria ou nao tributaria na Lei n°® 4.320, de 17
de marco de 1964, com as alteragdes posteriores, que estatui
normas gerais de direito financeiro para elaboragdo e controle
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dos orcamentos ¢ balancos da Unido, dos Estados, dos
Municipios e do Distrito Federal.

§ 8° - Até a decisdo de primeira instancia, a Certiddo de Divida
Ativa podera ser emendada ou substituida, assegurada ao
executado a devolugdo do prazo para embargos.

§ 3° - A inscricdo, que se constitui no ato de controle
administrativo da legalidade, sera feita pelo 6rgdo competente
para apurar a liquidez e certeza do crédito e suspendera a
prescrigdo, para todos os efeitos de direito, por 180 dias, ou até a
distribuicdo da execucdo fiscal, se esta ocorrer antes de findo
aquele prazo.”

CONCLUSAO.

Diante do exposto, vota-se para NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
DE OFICIO para que a decisdo de primeira instancia seja integralmente mantida, nos mesmos
moldes e fundamentos, em razdo do reconhecimento da nulidade do langamento por vicio
material.

Voto proferido.

(assinatura digital)

Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima
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